
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.319-A, DE 2007 
(Do Senado Federal) 

 
PLS Nº 194/04 
OFÍCIO Nº 1630/07 - SF 

 
Altera a redação do caput do art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de setembro 
de 1997, para conceder aos Municípios isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), nos produtos que menciona, quando 
adquiridos por órgãos de segurança pública; tendo parecer da Comissão 
de Finanças e Tributação, pela incompatibilidade e inadequação 
financeira e orçamentária deste e dos de nºs 913/11, 1972/11, 2281/11, 
2975/11, 5144/13, 5147/13, 6695/13, 7425/14, 1214/15, 3600/15, 
5784/16, 6306/16, 7491/17, 7495/17, 7554/17, 8031/17, 8037/17, 
8143/17, 8950/17, 10746/18, 11190/18, 1024/19, 2039/19 e 3378/19, 
apensados (relator: DEP. ENIO VERRI). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO (ART. 
52, § 6º); 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário - Art. 52, § 6º 
 
 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PARECER NA CFT 
PELA 

INCOMPATIBILIDADE
. 
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S U M Á R I O 

I – Projeto inicial 

II – Projetos apensados: 913/11, 1972/11, 2281/11, 2975/11, 5144/13, 5147/13, 
6695/13, 7425/14, 1214/15, 3600/15, 5784/16, 6306/16, 7491/17, 7495/17, 
7554/17, 8031/17, 8037/17, 8143/17, 8950/17, 10746/18, 11190/18, 1024/19, 
2039/19 e 3378/19 

III – Na Comissão de Finanças e Tributação: 
- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei, nos termos dos arts. 2º a 4º, estende aos produtos adquiridos 

pelos órgãos de segurança pública dos Municípios a isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) assegurada àqueles adquiridos pelos órgãos similares da União, 

dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 2º O caput do art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. Ficam isentos do IPI, quando adquiridos pelos órgãos 

de segurança pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

..........................................................................................”(NR) 

Art. 3º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 

5º, II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o montante 

da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que 

se refere o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanhará o projeto de lei 

orçamentária, cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 

desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. A isenção de que trata esta Lei produzirá efeitos a partir do 

primeiro dia do exercício financeiro imediatamente posterior àquele em que for 

implementado o disposto no art. 3º. 

Senado Federal, em 31 de outubro de 2007. 

Senador Tião Viana 

Presidente do Senado Federal 

Interino 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
 DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO VI  

 DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  
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............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO II  

 DAS FINANÇAS PÚBLICAS  

............................................................................................................................................. 

Seção II  

 Dos Orçamentos  

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento. 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional. 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo Poder Público. 

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 

subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional. 

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 

e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 

suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos 

termos da lei. 

§ 9º Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 

indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos. 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 
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do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional de suas 

Casas, criadas de acordo com o art. 58. 

§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional. 

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito 

Federal; ou 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, 

na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º 

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo. 

§ 8º   Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de 

lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme 

o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101 DE 4 DE MAIO DE 2000  
 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO II  

 DO PLANEJAMENTO  
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............................................................................................................................................. 

Seção III  

 Da Lei Orçamentária Anual  

 

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o 

plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 

Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 

orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1º do art. 4º; 

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da 

Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de 

despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido 

com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 

destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos. 

§ 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 

receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

§ 2º O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 

orçamentária e nas de crédito adicional. 

§ 3º A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 

poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em 

legislação específica. 

§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou 

com dotação ilimitada. 

§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 

superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que 

autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição. 

§ 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do 

Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive 

os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a investimentos. 

§ 7º (VETADO) 

Art. 6º (VETADO) 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO III  

 DA RECEITA PÚBLICA  

 

Seção I  

 Da Previsão e da Arrecadação  

............................................................................................................................................. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 

considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele 

a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 

comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 2º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
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superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. 

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do 

Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas 

propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, 

inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8º, as receitas previstas serão desdobradas, pelo 

Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, 

quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de 

ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 

tributários passíveis de cobrança administrativa. 

 

Seção II  

 Da Renúncia de Receita  

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 

de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 

153 da Constituição, na forma do seu § 1º; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança. 

CAPÍTULO IV  

 DA DESPESA PÚBLICA  

 

Seção I  

 Da Geração da Despesa  

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

LEI Nº 9.493, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 
Concede Isenção do Imposto sobre Produtos 
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Industrializados - IPI na Aquisição de 

Equipamentos, Máquinas, Aparelhos e 

Instrumentos, dispõe sobre Período de 

Apuração e Prazo de Recolhimento do Referido 

Imposto para as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, e Estabelece Suspensão do IPI 

na Saída de Bebidas Alcoólicas, 

Acondicionadas para Venda a Granel, dos 

Estabelecimentos Produtores e dos 

Estabelecimentos Equiparados a Industrial. 

............................................................................................................................................. 

Art. 12. Ficam isentos do IPI, quando adquiridos pelos órgãos de segurança pública 

da União, dos Estados e do Distrito Federal: 

I - os aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia; 

II - os veículos para patrulhamento policial; 

III - as armas e munições. 

 

Art. 13. (Revogado pela Lei nº 10.451, de 10/05/2002). 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
PROJETO DE LEI N.º 913, DE 2011 

(Do Sr. Nilton Capixaba) 
 

Estende a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para 
veículos adquiridos pelos integrantes das carreiras que compõem os 
órgãos relacionados no art. 144 da Constituição Federal, nas condições 
que estabelece. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2319/2007.  
 
 

                      O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º. O art.1º da Lei n.º 8.989, de1995, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VI: 

“Art. 1º ................................................................................................. 

VI – integrantes das carreiras que compõem os órgãos relacionados 

no art. 144 da Constituição Federal em efetivo exercício da atividade 

há no mínimo três anos.”(NR) 

Art. 2º . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A crise de violência no País atinge atualmente as pessoas que exercem as 
atividades de segurança pública e até mesmo de defesa civil, como é o caso dos 
policiais federais, policiais rodoviários federais, policiais ferroviários federais, policiais 
civis, policiais militares e corpos de bombeiros militares. 

É, pois, com assombro, que temos assistido a agressões sistemáticas, em 
nossas principais cidades, praticadas contra os policiais preparados para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, que 
por tal motivo, ao serem reconhecidos, tornam-se o foco de ação criminal. 

A presente proposta pretende garantir a tais indivíduos a possibilidade de 
se deslocarem com maior segurança em veículo próprio, adquirido com isenção do 
IPI, evitando que sua identificação pelo uso de fardas, em transportes coletivos, os 
transforme em vítimas quase sempre fatais. 

Pelo alcance social da medida, contamos com o apoio dos nobres Pares 
desta Casa para aprovação deste projeto de lei. 

 
Sala das Sessões, em 6 de abril de 2011. 
 
NILTON CAPIXABA 
Deputado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................................................................................................................................. 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  
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§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte 

autônomo de passageiros, bem como por 

pessoas portadoras de deficiência física, e dá 

outras providências. (Ementa com redação 

dada pela Lei nº 10.754, de 31/10/2003) 

 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 856, de 1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do 

Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 

Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os 

automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não 

superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao 

bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, 

quando adquiridos por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 

16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua 

propriedade atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de 

autorização, permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização 

na categoria de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou 

concessão para exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos 

de continuar exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do 

veículo, desde que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de 

transporte público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se 

destinem à utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou 

autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa 

portadora de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou 

mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 

tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, 

paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 

estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora 

de deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela 
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de Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou 

ocorrência simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 

16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput 

serão adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos 

termos da legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos 

de pessoas portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as 

normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser 

pago, em razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 

16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada 

não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso 

ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão 

não se aplica aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 

10.754, de 31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o 

art. 1º desta Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido 

há mais de 2 (dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 

21/11/2005) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às 

aquisições realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei 

nº 11.307, de 19/5/2006) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.972, DE 2011 
(Do Sr. Washington Reis) 

 

Altera o caput do art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, "que 
concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 
aquisição de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, dispõe 
sobre período de apuração e prazo de recolhimento do referido imposto 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, e estabelece 
suspensão do IPI na saída de bebidas alcoólicas, acondicionadas para 
venda a granel, dos estabelecimentos produtores e dos estabelecimentos 
equiparados a industrial", para estender aos órgãos de segurança pública 
dos Municípios a isenção do IPI na aquisição dos produtos que especifica. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 2319/2007.  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei isenta do Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI os aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e 

radiotelegrafia, os veículos para patrulhamento policial e as armas e munições, 

adquiridos pelos órgãos de segurança pública dos Municípios. 

Art. 2º O caput do art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 

1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. Ficam isentos do IPI, quando adquiridos pelos órgãos de 

segurança pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

....................................................................................................” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em decorrência dos elevados índices de criminalidade, o país 

vem adotando diversos programas, projetos e ações para melhorar a política de 

segurança pública. Recentemente a Lei nº 11.530/2007 instituiu o Programa Nacional 

de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI, executado pela União, em 

regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios, e com a 

participação das famílias e da comunidade. A atuação conjunta dos entes federativos 

e da sociedade foi prevista no PRONASCI com o objetivo de não apenas reprimir a 

violência, mas também de a prevenir e controlar. 

A evolução das despesas dos entes federativos com segurança 

pública nos últimos anos revela a crescente importância do papel dos Municípios 

nessa área. De acordo com o 4º Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 

publicado em dezembro de 2010, entre 2003 a 2009, as despesas da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios com segurança pública mais que dobraram, cabendo 

destaque para os investimentos realizados pela União e Municípios. “Se considerado 

o Produto Interno Bruto – PIB, medido pelo IBGE e cuja informação mais atual é 

referente ao período 2004-2008, verifica-se que Estados e o Distrito Federal 

diminuíram o ritmo dos seus investimentos com segurança pública, enquanto a União 

manteve o ritmo do seu investimento nessa área, entre 2005 e 2008. Já os Municípios 

aumentaram sua participação, (...).” 

Nesse contexto, apresentamos proposição que estende aos 
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Municípios a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI para os 

aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia, os veículos 

para patrulhamento policial e as armas e munições, adquiridos pelos seus órgãos de 

segurança pública. Conforme a legislação tributária em vigor, apenas os órgãos de 

segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal se beneficiam da 

isenção. 

Assim, com o objetivo de valorizar a contribuição dos Municípios 

para o enfrentamento do problema da segurança pública no país, pelo seu elevado 

alcance social, esperamos contar com o apoio dos ilustres pares do Congresso 

Nacional para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 10 de agosto de 2011. 

Deputado WASHINGTON REIS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.493, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 

 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na aquisição de 

equipamentos, máquinas, aparelhos e 

instrumentos, dispõe sobre período de apuração 

e prazo de recolhimento do referido imposto 

para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, e estabelece suspensão do IPI na saída de 

bebidas alcoólicas, acondicionadas para venda 

a granel, dos estabelecimentos produtores e dos 

estabelecimentos equiparados a industrial. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 1.508-20, de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 

Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

Art. 12. Ficam isentos do IPI, quando adquiridos pelos órgãos de segurança pública 

da União, dos Estados e do Distrito Federal:  

I - os aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia;  

II - os veículos para patrulhamento policial;  

III - as armas e munições.  

Art. 13. (Revogado pela Lei nº 10.451, de 10/5/2002) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.530, DE 24 DE OUTUBRO DE 2007 
 

Institui o Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania - 

PRONASCI e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - 

PRONASCI, a ser executado pela União, por meio da articulação dos órgãos federais, em 

regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios e com a participação das 

famílias e da comunidade, mediante programas, projetos e ações de assistência técnica e 

financeira e mobilização social, visando à melhoria da segurança pública.  

Art. 2º O Pronasci destina-se a articular ações de segurança pública para a 

prevenção, controle e repressão da criminalidade, estabelecendo políticas sociais e ações de 

proteção às vítimas. (Artigo com redação dada pela Lei nº 11.707, de 19/6/2008) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.281, DE 2011 
(Do Sr. Costa Ferreira) 

 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para os 
veículos adquiridos por policiais militares, nas condições que estabelece. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-913/2011.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei estende a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para as 

aquisições de veículos realizadas por policiais militares. 

Art. 2º Acrescente-se ao art.1º da Lei n.º 8.989, de1995, o seguinte inciso VI: 

“Art.1º.............................................................................................................................

.................................... 

VI – policiais militares em efetivo exercício na atividade há no mínimo dois anos.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os constantes conflitos a que temos observado em nossas grandes cidades atingem 

não só a população civil, como também aqueles que trabalham em atividades de 
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segurança pública e defesa civil. 

Os integrantes de forças policiais têm sido submetidos a agressões, por vezes fatais, 

pela simples identificação de seu exercício profissional pelo uso de fardas. 

Tais indivíduos, no entanto, aliam tarefas altamente estressantes e com risco de vida 

a soldos insuficientes e a ameaças à integridade física, até mesmo em seus momentos 

de laser. 

A presente proposição busca garantir a locomoção dos policiais militares em veículos 

próprios, por meio da isenção do IPI, evitando as armadilhas em que se transformaram 

os transportes públicos coletivos. 

Pela justeza de seu propósito, estamos certos do apoio dos nobres Pares desta Casa 

para a aprovação deste projeto de lei.  

Sala das Sessões, em 14 de setembro de 2011. 

Deputado COSTA FERREIRA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 
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III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 
 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.975, DE 2011 
(Do Sr. Aureo) 

 
Isenta do Imposto sobre Produtos Industrializados os veículos adquiridos 
por bombeiros e policiais militares, na forma que estabelece. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 2281/2011.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta lei acrescenta hipótese de isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados nas aquisições de veículos populares. 

Art. 2º Ficam acrescidos ao art.1º da Lei n.º 8.989, de1995, o inciso VI e § 7º, com as 

seguintes redações: 

“Art.1º.............................................................................................................................
.......................................... 

VI – bombeiros e policiais militares em efetivo exercício na atividade há no mínimo 

três anos. ”(NR) 

§ 7º “No caso do inciso VI os veículos ficam limitados a 1.000 centímetros cúbicos de 

cilindradas.” 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A violência de nossas cidades tem provocado efeito inverso ao desejado: agora são 

os policiais e bombeiros militares os perseguidos pelos marginais. 

A esdrúxula situação acaba por levar dedicados profissionais a não utilizar suas fardas 

quando em trânsito de suas residências para o trabalho, evitando tornarem-se alvo de 

ataques indesejáveis. 

Além da estressante atividade desenvolvida, tais trabalhadores precisam conviver 

com a insegurança provocada por ameaças a sua integridade física, o que acaba 

promovendo danos emocionais e físicos, representados por afastamentos do trabalho 

por motivo de doenças. 

No entanto, é obrigação do Estado garantir condições adequadas de trabalho, 

especialmente quando as atividades são essenciais à Sociedade, como resgate e 

salvamento de pessoas e atividades de segurança pública e defesa civil. 

Neste sentido, a iniciativa que apresentamos pretende isentar do IPI os veículos 

populares adquiridos por bombeiros e policiais militares, como forma de acabar ou ao 

menos de reduzir os desgastes e ataques sofridos na mera locomoção de tais 

indivíduos.  

Seguros do apoio dos nobres Pares desta Casa, pelo alcance social da medida, 
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contamos com a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 14 de dezembro de 2011. 

Deputado AUREO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 
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Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 
 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.144, DE 2013 
(Da Sra. Aline Corrêa) 

 
Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
na aquisição de armas de fogo por integrantes dos órgãos estaduais de 
segurança pública.  
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 2319/2007. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI as armas de 

fogo de fabricação nacional adquiridas por integrantes dos órgãos estaduais de 
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segurança pública. 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 

1o desta Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se a arma tiver sido adquirida 

há mais de 2 (dois) anos.  

Art. 3º A isenção será reconhecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda, mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os requisitos 

previstos nesta lei. 

Art. 4º Fica assegurada a manutenção do crédito do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI relativo às matérias-primas, aos produtos intermediários e ao 

material de embalagem efetivamente utilizados na industrialização dos produtos 

referidos nesta Lei. 

Art. 5º O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios opcionais que não 

sejam dispositivos originais da arma adquirida. 

Art. 6º A alienação da arma adquirida nos termos desta Lei, antes de 2 (dois) anos 

contados da data da sua aquisição, a pessoas que não satisfaçam às condições e aos 

requisitos estabelecidos nesta Lei acarretará o pagamento pelo alienante do tributo 

dispensado, atualizado na forma da legislação tributária.  

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita ainda o alienante ao 

pagamento de multa e juros moratórios previstos na legislação em vigor para a 

hipótese de fraude ou falta de pagamento do imposto devido. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O Projeto de Lei, ainda que pareça conferir um privilégio aos policiais civis e militares 

e aos bombeiros militares, na verdade, representa uma forma de os Estados melhor 

armarem seus agentes de segurança pública, a um custo zero, o que, em última 

instância, significará melhor segurança para todos os cidadãos.  

Por sua vez, esses agentes, com a isenção tributária, poderão adquirir suas armas 

particulares a preço de custo de modo que, no conjunto, todos ganham. 

Em face do exposto, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares para a 

aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 13 de março de 2013. 

Deputada ALINE CORRÊA 
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PROJETO DE LEI N.º 5.147, DE 2013 
(Do Sr. Major Fábio) 

 
Estende a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para 
veículos adquiridos pelos integrantes das carreiras que compõem os 
órgãos relacionados no art. 144 da Constituição Federal (Polícia Federal, 
Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícia Civil, 
Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares), além dos Agentes 
Penitenciários e Guarda Municipal, nas condições que estabelece. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-913/2011. 
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. O art.1º da Lei n.º 8.989, de1995, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 

VI: 

“Art. 1º ....................................................... 

.................................................................... 

“VI – integrantes dos órgãos de segurança pública, elencados no art. 144 da 

Constituição Federal, além dos Agentes penitenciários e Guarda Municipal.” (NR) 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A crise de violência no País atinge atualmente as pessoas que exercem as atividades 

de segurança pública e até mesmo de defesa civil, como é o caso dos policiais 

militares e dos bombeiros militares. 

É, pois, com assombro, que temos assistido a agressões sistemáticas, em nossas 

principais cidades, praticadas contra os militares preparados para a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, e que por tal motivo, 

ao serem reconhecidos, tornam-se o foco de ação criminal. 

A presente proposta pretende garantir a tais indivíduos a possibilidade de se 

deslocarem com maior segurança em veículo próprio, adquirido com isenção do IPI, 

evitando que sua identificação pelo uso de fardas, em transportes coletivos, os 



23 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2319-A/2007 

transforme em vítimas quase sempre fatais. 

O benefício da isenção tributária não se faz em relação à pessoa que exerce o cargo 

(no caso, de segurança pública), mas sim, em relação ao próprio cargo. Os benefícios 

que dependem da ascendência pessoal daquele que exerce o cargo são, geralmente, 

de natureza puramente remuneratória, a exemplo das gratificações, dos adicionais e 

assim por diante. Nesses casos, não é salutar, como absolutamente necessário, que 

os “plus” remuneratórios prevejam algum tipo de tempo no exercício da função. 

Mas não é o caso do presente projeto, que, ao contrário de uma espécie 

remuneratória, está a outorgar uma isenção tributária que se liga à própria função, tão 

imediatamente quanto a pessoa ingressar no exercício da sua respectiva função. 

Assim, suponha o caso de um policial militar que acabe de ingressar na carreira 

mediante concurso público: como o benefício fiscal é objetivo, ligando-se ao cargo e 

não à pessoa, tão logo esse policial seja empossado, fará jus ao benefício, pois, 

independentemente de tempo na carreira, o certo é que, tão logo comece a exercer a 

sua profissão, os perigos de que fala o projeto se fazem presentes. 

Consonante a isenção para todos os integrantes das carreiras que compõem os 

órgãos relacionados no art. 144, entendo que esse benefício também deva ser 

estendido aos Agentes Penitenciários e às Guardas Municipais que, apesar de não 

fazerem parte dos principais órgãos de segurança pública elencados no caput do 

artigo 144 da Constituição Brasileira, atuam protegendo os bens, serviços e 

instalações do município, expondo seus profissionais a todas as situações de riscos 

inerentes a função. Em vários municípios a Guarda Municipal atua auxiliando os 

outros órgãos de segurança pública, tais como: Polícia Federal, Polícia Rodoviária 

Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícia Civil, Polícias Militares, Corpos de 

Bombeiros Militares. 

Pelo alcance social da medida, contamos com o apoio dos nobres Pares desta Casa 

para aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 14 de março de 2013. 

Deputado MAJOR FÁBIO 
DEM/PB 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
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1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 

infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 

de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 

as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 
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19, de 1998) 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 
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e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.695, DE 2013 
(Da Sra. Nilda Gondim) 

 
Concede isenção de impostos para membros dos órgãos e instituições 
previstos no art. 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça 
e Magistrados na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos 
automotores terrestres. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-5147/2013. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta Lei concede isenção de impostos para membros dos órgãos e instituições 

previstos no artigo 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça e 

Magistrados na aquisição de proteção balística pessoal e para veículos automotores 
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terrestres. 

Art. 2º. Ficam isentos de tributos os membros dos órgãos e instituições previstos no 

artigo 144 da Constituição da República, Promotores de Justiça e Magistrados que 

adquirirem proteção balística pessoal e para veículos automotores terrestres. 

Art. 3º. A isenção integral abrange os seguintes impostos, assegurando-se as regras 

de não cumulatividade de créditos: 

I – imposto de importação (II); 

II – imposto sobre produtos industrializados (IPI); 

III – imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS); e 

IV – imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS). 

Art. 4º. O beneficiário desta lei que adquirir proteção balística para veículo automotor 

terrestre não poderá aliená-lo pelo prazo de dois anos a contar da data de aquisição, 

salvo exclusivamente como sucata, em decorrência de acidente ou atentado. 

Parágrafo único. Os coletes balísticos são inalienáveis, devendo ser descartados, na 

forma da legislação pertinente, após decorrido o seu prazo de validade. 

Art. 5º. A alienação sem observância do disposto no artigo anterior sujeita o infrator 

ao recolhimento do imposto devido, proporcionalmente calculado, acrescido de multa 

e juros previstos na legislação tributária. 

Parágrafo único. A comercialização reiterada realizada nos moldes do caput deste 

artigo configura fraude fiscal a ser punida nos termos da legislação vigente, tributária 

e penal. 

Art. 6º. O beneficiário desta Lei só poderá valer-se da isenção novamente se 

transcorrido prazo de dois anos da primeira aquisição e comprovando a alienação do 

veículo anterior, salvo em caso de inservibilidade por acidente ou atentado. 

Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 

contar da data de publicação. 

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente tema mereceu na legislatura passada grande atenção do nobre deputado 

Capitão Assumpção que, preocupado com a falta de segurança, precariedade das 

condições de trabalho para determinadas autoridades públicas, tais como juízes, 

promotores e policiais e considerando a premente necessidade do reforço na segurança 

pessoal desses agentes públicos no exercício de suas funções e em especial nos seus 

períodos de descanso apresentou o Projeto de Lei nº 5.411/2009. Porém devido à sua 
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não reeleição, a proposição foi arquivada em 31/01/2011. 

Assim, em virtude da importância do assunto, resgatamos a louvável iniciativa que já havia 

recebido em 2010 parecer pela sua aprovação na Comissão de Segurança Pública e 

Combate ao Crime Organizado, cujo substitutivo da lavra do Deputado Paes de Lira 

integra a presente propositura por aprimorar a redação inicial do PL nº 5.411/2009. 

O objetivo do projeto de lei é justo ao conceder isenção de impostos para membros 

dos órgãos e instituições previstos no artigo 144 da Constituição da República, 

Promotores de Justiça e Magistrados na aquisição de proteção balística pessoal e 

para veículos automotores terrestres. 

Cotidianamente nos deparamos com notícias de emboscadas, perseguições e atentados 

que acabam culminando com morte de autoridades públicas por meliantes, quadrilhas, 

grupos e organizações criminosas de toda sorte.  

Um exemplo recente ocorreu na região nordeste no dia 14 deste mês. Referimo-nos à 

morte do promotor de Justiça Thiago Faria de Godoy Magalhães, 36 anos, membro do 

Ministério Público de Pernambuco (MPPE), que há 10 meses tinha tomado posse no 

cargo.  

O promotor estava dentro do próprio carro, no município de Itaíba, no Agreste de 

Pernambuco, quando foi seguido por um Uno preto. Depois de efetuar o primeiro 

disparo, os assassinos bloquearam a passagem do carro da vítima, desceram e 

executaram o promotor com diversos tiros e fugiram em seguida. Segundo a polícia, 

o crime teria acontecido por volta das 9h da manhã, na rodovia PE-300, quando a 

vítima seguia para o trabalho, no edifício do Tribunal Justiça de Pernambuco de Itaíba. 

Outro caso repercutiu no estado de Alagoas neste ano e teve um desfecho feliz, graças a 

um alerta, uma vida foi poupada. Reportamo-nos ao juiz integrante da magistratura 

alagoana Ferdinando Scremim Neto, ameaçado de morte desde junho deste ano em 

Palmeira dos Índios. Por ter sido avisado e recebido proteção policial escapou do 

atentado. A investigação local confirmou a presença de 10 homens que estariam no 

município com a pretensão de efetivar o crime. Pelo menos foi preso o suposto autor 

do atentado, acusado de ter praticado crimes de homicídio e tráfico de drogas. 

Registramos também o assassinato da juíza Patrícia Acioli que ocorreu por volta de 

23h55, do dia 11 de agosto de 2011. Quando a magistrada se preparava para 

estacionar o carro na garagem de casa, em Piratininga, na região oceânica de 

Niterói/RJ tendo sido alvejada com 21 tiros. Fato que chocou o país.  

A magistrada era conhecida no município por adotar uma postura combativa contra 

maus policiais. Frisando que algumas horas antes de morrer, havia expedido três 

mandados de prisão contra os dois PMs, réus em um processo sobre a morte de um 

morador do Morro do Salgueiro, em São Gonçalo. De acordo com a denúncia do MP, 

o grupo seria responsável por um esquema de corrupção no qual este e os agentes 

do GAT recebiam dinheiro de traficantes de drogas das favelas de São Gonçalo. 

Dos 11 PMs réus no processo que levou à morte da juíza, cinco já foram julgados e 

condenados. Em abril deste ano, Carlos Adílio Maciel Santos foi sentenciado a 19 

anos e seis meses de prisão. Anteriormente, Jefferson de Araújo Miranda (26 anos de 

reclusão), Jovanis Falcão Júnior (25 anos e seis meses) e Junior Cezar de Medeiros 
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(22 anos e seis meses) também foram condenados. Já Sérgio Costa Júnior, o primeiro 

a ir a júri popular, foi punido com 21 anos de prisão. 

Embora muitas mortes de autoridades públicas vítimas de atentados, perseguições e 

emboscadas tenham sido desvendadas, infelizmente outras tantas não. Esgotam-se 

os recursos para apontar as autorias e com o encerramento de investigações ninguém 

é acusado, seja por falta de provas convincentes ou em decorrência de frágeis indícios 

de autoria, etc.. 

Finalizando, cremos ser de extrema importância a aprovação do presente projeto de 

lei. Conforme destacou o deputado Capitão Assumção, in verbis: “Por óbvio que não 

se pode exigir das autoridades públicas que sejam “heróis”, e que enfrentem a 

criminalidade de “peito aberto”. Seria mesmo uma ingenuidade esperar que tal coisa 

ocorresse. Mas pode-se sim exigir e esperar daquele profissional que tem garantias e 

meios bastantes para a consecução de seus objetivos constitutivos. A proteção 

balística se presta, portanto, a assegurar o tranquilo exercício profissional, propiciando 

ao usuário maior segurança.” 

Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em aperfeiçoamento oportuno e 

relevante para o ordenamento jurídico federal, esperamos poder contar com o valioso 

apoio dos nobres Pares em favor de sua aprovação nesta Casa.  

Sala das Sessões, em 05 de novembro de 2013. 
 

Deputada NILDA GONDIM 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................................................................................................................................. 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

............................................................................................................................................. 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos:  
I - polícia federal;  
II - polícia rodoviária federal;  
III - polícia ferroviária federal;  
IV - polícias civis;  
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 
União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 
infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 
uniforme, segundo se dispuser em lei;  
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 
descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 
de competência;  
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 
federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 
federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 
competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 
as militares.  
§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 
corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil.  
§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 
Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios.  
§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 
pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  
§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 
serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  
§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 
será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 
CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
 

Seção I 
Dos Princípios Gerais 

 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 
tributos:  
I - impostos;  
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 
serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;  
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 
conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  
§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 7.425, DE 2014 
(Do Sr. Major Fábio) 

 
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para armas 
de fogo nas condições que estabelece.  
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 5144/2013. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Essa lei estabelece hipótese de isenção para aquisição de 
armas de fogo. 

Art. 2º Ficam isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados 
as armas de fogo para uso em atividades próprias, de fabricação 
nacional, classificadas na posição NCM 9302.00.00 da Tabela do 
IPI (TIPI) aprovada pelo Decreto n.º 7.660, de 2011, quando 
adquiridas por policiais federais, policiais rodoviários federais, 
policiais ferroviários federais, policiais civis, policiais militares, 
militares integrantes dos Corpos de Bombeiros, agentes 
penitenciários, guardas municipais ou oficiais de justiça. 

Parágrafo único: A isenção concedida no caput fica condicionada 
ao atendimento das exigências estabelecidas pela Lei n.º 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, denominada Lei do Porte de Armas. 

Art. 3º A isenção será reconhecida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, mediante prévia verificação de que o adquirente 
preenche os requisitos previstos nessa lei. 

Art. 4º Fica assegurada a manutenção dos créditos do Imposto 
sobre Produtos Industrializados relativos às matérias-primas, aos 
produtos intermediários e ao material de embalagem efetivamente 
utilizado na industrialização dos produtos referidos nesta lei. 

Art. 5º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
de que trata o art. 2º dessa lei somente poderá ser utilizada uma 
vez, salvo se a arma tiver sido adquirida há mais de 5 (cinco) anos. 

Art. 6º O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios 
opcionais que não sejam dispositivos originais da arma adquirida. 

Art. 7º A transferência da arma adquirida nos termos dessa lei para 
novo proprietário, que não satisfaça às condições e aos requisitos 
estabelecidos nessa lei e na Lei n.º 10.826, de 2003, antes de 
decorridos 5 (cinco) anos, ou uso da arma em atividade que não 
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seja lhe seja própria, acarretará o pagamento pelo adquirente do 
tributo dispensado, atualizado na forma da legislação tributária. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita 
ainda o adquirente ao pagamento de multa e juros moratórios 
previstos na legislação em vigor para a hipótese de fraude ou falta 
de pagamento do imposto devido. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A crise de Segurança Pública vivida nos tempos atuais parece não 
ter precedentes.  

E, no entanto, os agentes de segurança pública encontram-se 
muitas vezes despreparados e mal equipados em face de situações 
de confronto ou preventivas de ação. 

Soldos ou remunerações insuficientes, armamento em condições 
inadequadas de utilização e tensões contínuas têm promovido 
desgastes físicos e emocionais exacerbados, impeditivos da 
desejável ação de segurança pública. 

Esse projeto de lei pretende isentar do IPI as pistolas e revólveres 
adquiridos por militares, policiais civis e oficiais de justiça, para 
uso em atividades próprias, que lhes garantam segurança e 
permita preservar seu estado de higidez. 

Como forma de prevenir desvios, a concessão deve observar as 
normas da Lei do Porte de Armas e estipula-se a cobrança do 
imposto, acréscimos legais e de multas para os casos de 
descumprimento das normas para o uso da arma. 

Pelo alcance social da medida, contamos com o apoio dos nobres 
pares dessa Casa para aprovação desse projeto de lei.  

                

Sala das Sessões, em 22 de abril de 2014 
 

Deputado MAJOR FÁBIO  
               PROS/PB  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 
 Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV 

da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º do Decreto-
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Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 1997, no 

inciso XIX do caput do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, e na Resolução 

Camex nº 94, de 8 de dezembro de 2011,  

DECRETA:  

Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI 

anexa a este Decreto.  

Art. 2º A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul - 

NCM.  

....................................................................................................................................................... 

TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 

INDUSTRIALIZADOS (TIPI) 

....................................................................................................................................................... 

Seção XIX 

Armas E Munições; Suas Partes E Acessórios 

 

CAPÍTULO 93 

ARMAS E MUNIÇÕES; SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os fulminantes e cápsulas fulminantes, os detonadores, os foguetes de iluminação ou 

contra o granizo e outros artigos do Capítulo 36; 

b) As partes e acessórios de uso geral, na acepção da Nota 2 da Seção XV, de metais 

comuns (Seção XV), e os artefatos semelhantes de plásticos (Capítulo 39); 

c) Os carros de combate e automóveis blindados (posição 87.10); 

d) As miras telescópicas e outros dispositivos ópticos, salvo quando montados nas armas 

ou, quando não montados, que se apresentem com as armas a que se destinem (Capítulo 90); 

e) As bestas, arcos e flechas para tiro, as armas embotadas para esgrima e as armas com 

características de brinquedos (Capítulo 95); 

f) As armas e munições com características de objetos de coleção ou de antiguidades 

(posições 97.05 ou 97.06). 

2.- Na acepção da posição 93.06, o termo “partes” não compreende os aparelhos de rádio 

ou de radar, da posição 85.26. 

__________________ 

NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

(%) 

93.01 Armas de guerra, exceto revólveres, pistolas e armas brancas.  

9301.10.00 - Peças de artilharia (por exemplo, canhões, obuses e 

morteiros) 0 

9301.20.00 - Lança-mísseis; lança-chamas; lança-granadas; lança-

torpedos e lançadores semelhantes 0 

9301.90.00 - Outras 0 

   

9302.00.00 Revólveres e pistolas, exceto os das posições 93.03 ou 93.04. 45 

   

93.03 Outras armas de fogo e aparelhos semelhantes que utilizem a 

deflagração da pólvora (por exemplo, espingardas e 

carabinas, de caça, armas de fogo carregáveis exclusivamente 

pela boca, pistolas lança-foguetes e outros aparelhos 

concebidos apenas para lançar foguetes de sinalização,  
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pistolas e revólveres para tiro de festim, pistolas de êmbolo 

cativo para abater animais, canhões lança-amarras). 

9303.10.00 - Armas de fogo carregáveis exclusivamente pela boca 45 

9303.20.00 - Outras espingardas e carabinas de caça ou de tiro ao alvo, 

com pelo menos um cano liso 45 

9303.30.00 - Outras espingardas e carabinas de caça ou de tiro ao alvo 45 

9303.90.00 - Outros 45 

 Ex 01 - Pistolas de sinalização 30 

   

9304.00.00 Outras armas (por exemplo, espingardas, carabinas e 

pistolas, de mola, de ar comprimido ou de gás, cassetetes), 

exceto as da posição 93.07. 45 

   

93.05 Partes e acessórios dos artigos das posições 93.01 a 93.04.  

9305.10.00 - De revólveres ou pistolas 45 

9305.20.00 - De espingardas ou carabinas da posição 93.03 45 

9305.9 - Outros:  

9305.91.00 -- De armas de guerra da posição 93.01 0 

9305.99.00 -- Outros 45 

   

93.06 Bombas, granadas, torpedos, minas, mísseis, cartuchos e 

outras munições e projéteis, e suas partes, incluindo os 

zagalotes, chumbos de caça e buchas para cartuchos.  

9306.2 - Cartuchos e suas partes, para espingardas ou carabinas de 

cano liso; chumbos para carabinas de ar comprimido:  

9306.21.00 -- Cartuchos 20 

9306.29.00 -- Outros 45 

 Ex 01 - Partes de cartuchos 20 

9306.30.00 - Outros cartuchos e suas partes 20 

 Ex 01 - Cartuchos sem projétil ou carga de chumbo, para uso 

técnico, e suas partes 10 

 Ex 02 - Para pistolas de rebitar ou de usos semelhantes ou para 

pistolas de êmbolo cativo para abate de animais 10 

9306.90.00 - Outros 45 

   

9307.00.00 Sabres, espadas, baionetas, lanças e outras armas brancas, 

suas partes e bainhas. 45 

__________________ 

Seção XX  

Mercadorias e Produtos Diversos 

 

CAPÍTULO 94 

 

MÓVEIS; MOBILIÁRIO MÉDICO-CIRÚRGICO; COLCHÕES, ALMOFADAS E 

SEMELHANTES;APARELHOS DE ILUMINAÇÃO NÃO ESPECIFICADOS NEM  

COMPREENDIDOS NOUTROSCAPÍTULOS; ANÚNCIOS, CARTAZES OU 

TABULETAS E PLACAS INDICADORAS, LUMINOSOS EARTIGOS SEMELHANTES; 

CONSTRUÇÕES PRÉ-FABRICADAS 

Notas. 
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1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os colchões, travesseiros e almofadas, infláveis com ar (pneumáticos) ou com água, dos 

Capítulos 39, 40 ou 63; 

b) Os espelhos para apoiar no solo (psichês, por exemplo) (posição 70.09); 

c) Os artigos do Capítulo 71; 

d) As partes e acessórios de uso geral, na acepção da Nota 2 da Seção XV, de metais 

comuns (Seção XV), os artefatos semelhantes de plásticos (Capítulo 39) e os cofres-fortes da 

posição 83.03; 

e) Os móveis, mesmo não equipados, que constituam partes específicas de aparelhos para 

produção de frio, da posição 84.18; os móveis especialmente concebidos para máquinas de 

costura, na acepção da posição 84.52; 

f) Os aparelhos de iluminação do Capítulo 85; 

g) Os móveis que constituam partes específicas de aparelhos das posições 85.18 (posição 

85.18), 85.19 ou 85.21 (posição 85.22) ou das posições 85.25 a 85.28 (posição 85.29); 

h) Os artefatos da posição 87.14; 

ij) As cadeiras de dentista que incorporem aparelhos para odontologia da posição 90.18, 

bem como as escarradeiras para gabinetes dentários (posição 90.18); 

k) Os artigos do Capítulo 91 (caixas de artigos de relojoaria, por exemplo); 

l) Os móveis e aparelhos de iluminação com características de brinquedos (posição 95.03), 

as mesas de bilhar de qualquer espécie e outros móveis concebidos especialmente para jogos, 

da posição 95.04, bem como os móveis para prestidigitação e os artigos de decoração (exceto 

guirlandas elétricas), tais como as lanternas chinesas (posição 95.05). 

2.- Os artefatos (exceto as partes) compreendidos nas posições 94.01 a 94.03 devem ser 

concebidos para assentarem no solo. 

 Permanecem, todavia, compreendidos naquelas posições, ainda que concebidos para 

serem suspensos, fixados a paredes ou colocados uns sobre os outros: 

a) Os armários, as estantes, outros móveis de prateleiras (incluindo uma única prateleira 

apresentada com suportes que se fixam à parede) e os móveis em módulos (por elementos); 

b) Os assentos e camas. 

3.- A) Não se consideram partes dos artefatos das posições 94.01 a 94.03, quando isoladas, as 

chapas ou placas, de vidro (incluindo os espelhos), mármore ou outras pedras, ou de quaisquer 

outras matérias incluídas nos Capítulos 68 ou 69, mesmo em forma própria, mas não 

combinadas com outros elementos. 

B) Os artefatos da posição 94.04, apresentados isoladamente, permanecem ali 

classificados, mesmo que constituam partes de móveis das posições 94.01 a 94.03. 

4.- Consideram-se “construções pré-fabricadas”, na acepção da posição 94.06, as 

construções acabadas e montadas na fábrica, bem como as apresentadas em conjuntos de 

elementos para montagem no local, tais como habitações, instalações de trabalho, escritórios, 

escolas, lojas, hangares, garagens ou construções semelhantes. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 
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Art. 1º O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito 

da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.  

 

Art. 2º Ao Sinarm compete:  

I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro;  

II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;  

III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela Polícia 

Federal;  

IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências 

suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas 

de segurança privada e de transporte de valores;  

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de 

fogo;  

VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;  

VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos 

policiais e judiciais;  

VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para exercer a 

atividade;  

IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e 

importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;  

X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de raiamento e 

de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente 

realizados pelo fabricante;  

XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os registros 

e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o 

cadastro atualizado para consulta.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças 

Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 1.214, DE 2015 

(Do Sr. Cabo Sabino) 
 

Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
na aquisição de armas de fogo, de munição, de vestuário profissional, de 
colete balístico, de automóveis e de blindagem de veículos pelas pessoas 
que especifica. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7425/2014.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece a isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 
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na aquisição de armas de fogo, munição, vestuário profissional obrigatório, colete 

balístico, automóveis e blindagem para automóveis, quando realizada pelos agentes 

previstos nos incisos I, II, III, V e VI, e no § 1º-B, do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003. 

Art. 2º Ficam isentas do IPI as armas de fogo de fabricação nacional classificadas na 

NCM 9302.00.00, e sua munição correspondente, quando adquiridas diretamente 

pelos agentes dispostos no art. 1º, para sua propriedade particular, desde que 

atendidas as exigências estabelecidas na Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

e nos regulamentos próprios. 

§ 1º A isenção fica condicionada à inexistência de previsão de reembolso pela Pessoa 

Jurídica de Direito Público empregadora e ao registro da arma de fogo no órgão 

competente. 

§ 2º O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios que não sejam 

originais da arma de fogo adquirida. 

§ 3º A isenção para a aquisição de armas de fogo prevista no caput somente poderá 

ser utilizada uma vez, salvo se a obtenção anterior do benefício tiver ocorrido há mais 

de 5 (cinco) anos e não houver arma de fogo registrada no nome do solicitante no 

momento da solicitação. 

§ 4º A alienação dos produtos adquiridos nos termos previstos no caput deste 

artigo, antes de 5 (cinco) anos contados da data da sua aquisição, a pessoa que não 

satisfaça às condições estabelecidas para usufruir da isenção, mas esteja habilitada 

a ser proprietária de arma e munição, estará condicionada ao pagamento pelo 

alienante do tributo dispensado, atualizado na forma da legislação tributária.  

§ 5º A inobservância do disposto no § 4º sujeita o alienante ao pagamento de multa e 

juros moratórios previstos na legislação em vigor para a hipótese de fraude ou falta 

de pagamento do imposto devido, sem prejuízo de outras sanções previstas na 

legislação. 

Art. 3º Fica isento do IPI o vestuário profissional de utilização obrigatória, conforme 

regulamento específico de cada categoria, quando adquirido diretamente pelos 

agentes dispostos no art. 1º. 

§ 1º A isenção fica condicionada à inexistência de previsão de reembolso pela Pessoa 

Jurídica de Direito Público empregadora. 

§ 2º O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios que não sejam de 

utilização obrigatória. 

§ 3º A alienação dos produtos adquiridos nos termos previstos no caput deste 

artigo, antes de 2 (dois) anos contados da data da sua aquisição, a pessoas que não 

satisfaçam às condições estabelecidas para usufruir da isenção estará condicionada 

ao pagamento pelo alienante do tributo dispensado, atualizado na forma da legislação 
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tributária.  

§ 4º A inobservância do disposto no § 3º sujeita o alienante ao pagamento de multa e 

juros moratórios previstos na legislação em vigor para a hipótese de fraude ou falta 

de pagamento do imposto devido, sem prejuízo de outras sanções previstas na 

legislação. 

Art. 4º Ficam isentos do IPI os coletes balísticos quando adquiridos diretamente pelos 

agentes dispostos no art. 1º. 

§ 1º A isenção fica condicionada à inexistência de previsão de reembolso pela Pessoa 

Jurídica de Direito Público empregadora. 

§ 2º Os equipamentos adquiridos nos termos deste artigo são inalienáveis, devendo 

ser descartados, na forma da legislação pertinente, após decorrido o seu prazo de 

validade. 

§ 3º A inobservância do disposto no § 2º sujeita o alienante ao pagamento do tributo 

dispensado, atualizado na forma da legislação tributária, de multa e de juros 

moratórios previstos para hipótese de fraude ou falta de pagamento do imposto 

devido, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação. 

Art. 5º Ficam isentos do IPI os materiais usados na operação de blindagem e 

incorporados ao automóvel, quando esta for contratada diretamente pelos agentes 

dispostos no art. 1º para automóvel de sua propriedade. 

§ 1º A isenção mencionada no caput somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se 

a aquisição tiver ocorrido há mais de 5 (cinco) anos e o solicitante não seja proprietário 

de automóvel blindado. 

§ 2º A alienação do veículo objeto da operação de blindagem a que se refere o caput 

deste artigo, antes de 2 (dois) anos contados da data da sua aquisição, a pessoas que 

não satisfaçam às condições necessárias para usufruir do benefício estará 

condicionada ao pagamento pelo alienante do tributo dispensado referente à 

blindagem, atualizado na forma da legislação tributária.  

§ 3º A inobservância do disposto no § 2º sujeita o alienante ao pagamento de multa e 

juros moratórios previstos na legislação em vigor para a hipótese de fraude ou falta 

de pagamento do imposto devido, sem prejuízo de outras sanções previstas na 

legislação. 

Art. 6º  Fica assegurada a manutenção do crédito do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI relativo às matérias-primas, aos produtos intermediários e ao 

material de embalagem efetivamente utilizados na industrialização dos produtos 

referidos nos arts. 2º, 3º, 4º e 5º. 

Art. 7º A Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 1º ........................................................................ 
...................................................................................................... 
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VI – pessoas de que tratam os incisos I, II, III, V e VI, e o § 1º-B, do art. 6º da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003.” 

Art. 8º As isenções previstas nesta Lei serão reconhecidas pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os 

requisitos e condições exigidos. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte à data de sua 

publicação e vigorará por 5 (cinco) anos. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei concede isenções de Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI relativo a bens adquiridos por agentes ligados à promoção e à 

preservação da segurança pública e da ordem. 

São abrangidos pelas previsões deste Projeto: 

1. Integrantes das Forças Armadas; 

2. Integrantes das Polícias Federal, Rodoviária Federal, Ferroviária Federal, 

Civis e Militares, e dos Corpos de Bombeiros Militares; 

3. Integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

4. Agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os Agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República; 

5. Integrantes das polícias legislativas do Senado Federal e da Câmara 

Legislativa; 

6. Agentes e guardas prisionais. 

Apesar de abarcar produtos de setores econômicos diversos, o objetivo aqui trazido é 

único: promover e garantir a preservação dos agentes públicos de segurança, 

reduzindo o custo de aquisição de produtos que promovem o incremento substancial 

da guarda individual e familiar. 

Há uma intensa crise instalada no setor de segurança pública, sendo 

assombrosamente corriqueiro tomar notícia de assassinatos de policiais, 

principalmente durante a folga de suas atividades. 

Contudo, registramos que o Congresso Nacional não tem se mantido silente em 

relação à situação. Encontra-se em fase final de tramitação, por exemplo, o Projeto 

de Lei 3131/08, que agrava as penas de crimes cometidos contra agentes de 

segurança pública. É nesse contexto, corroborando a preocupação já existente, que 

tem lugar o presente Projeto. 

Apesar de, por vezes, a corporação fornecer equipamentos que garantam a proteção 

individual de seu agente, mostra-se necessário facilitar a aquisição própria por este 

mesmo agente. Não à toa, o estatuto do desarmamento previu a possibilidade de os 

agentes mencionados não só possuírem, mas também portarem arma de fogo 
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consigo, ainda que fora do horário do serviço. É inegável que são pessoas mais 

sujeitas a cruzarem caminhos com os marginais que definham a sociedade, devendo 

para tanto manter alerta e prontidão constantes. 

Com isso, não objetivamos incentivar a profusão indiscriminada da venda de armas, 

de forma alguma. Em sentido contrário, pretendemos garantir que aqueles servidores 

da segurança que considerem necessária à sua segurança individual a aquisição de 

equipamentos guardiões adicionais, possam comprá-los. 

A isenção de IPI sobre armas, munição, colete balístico e blindagem de veículos 

possuem esse exato propósito: elevar a possibilidade de autoproteção do agente de 

segurança e a chance de sobrevivência em situações de embate com criminosos – 

consideramos, no mínimo, ingênuo pensar que o Estado é capaz de se fazer 

onipresente e salvaguardar a vida de seus próprios agentes de segurança. 

Aproveitamos para garantir a isenção também na aquisição do vestuário profissional 

de uso obrigatório, conforme o regulamento de cada uma das carreiras abrangidas no 

Projeto. Não raro nos deparamos com realidades nas quais a Pessoa Jurídica de 

Direito Público empregadora não possui condição de fornecer a mais básica da 

indumentária profissional. Ora, se o agente tiver que adquirir, à sua custa, o material 

obrigatório de trabalho para que viabilize sua atuação em prol da população, nada 

mais justo que o faça da forma o menos onerada possível. 

Em tempo, é de se sugerir a isenção do IPI também sobre os automóveis adquiridos 

pelos referidos funcionários públicos. Trata-se da extensão do benefício já previsto a 

taxistas e a deficientes físicos. Com essa medida, buscamos evitar a circulação do 

profissional de segurança em transportes públicos. O problema nesse deslocamento 

é que, comumente, o agente já vai devidamente fardado para seu ofício. É público e 

notório que servidores da segurança pública, quando caracterizados como tal, são 

alvo de intensa violência na abordagem por criminosos. Iniciado o ato ilícito violento, 

quando o infrator verifica que a vítima é membro de carreira ligada à segurança 

pública, busca a eliminação de qualquer rastro que possa culminar em sua posterior 

captura. Essa eliminação costumar coincidir com o aniquilamento do agente de 

segurança. 

Não fosse revoltante o suficiente a exterminação de uma vida dedicada à promoção 

da paz social, é de ressaltar também os custos que reverberam nos cofres públicos. 

Todo o treinamento passado ao militar ou ao policial é descartado, jogado no lixo; sem 

falar nas sempre crescentes pensões por morte pagas à família viúva. 

Um país que assiste a um assassinato a cada 10 minutos deve, antes de qualquer 

coisa, buscar garantir a preservação daqueles que são movidos a preservar a própria 

sociedade, sob pena de fulminar todo o sistema de segurança pública existente, já há 

muito adoecido. Em 2013, 490 policiais foram alvos de mortes violentas, um dado 

perigosamente incrementado, ano a ano1. Em 2014, segundo associações da 

categoria, só no Rio de Janeiro foram 114 policiais militares assassinados – 81,5% 

                                                      
1 Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2014 – Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível 
em http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2014_20150309.pdf, acesso em 
15.04.15. 

http://www.forumseguranca.org.br/storage/download/anuario_2014_20150309.pdf
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estavam de folga. 

Estarrecidos com os dados que estalam País afora, temos como de inafastáveis 

urgência e importância a aprovação célere do Projeto proposto, conclamando os 

Nobres Pares para o ingresso na luta pelos direitos de nossos mais preciosos 

protetores. 

Sala das Sessões, em 22 de abril de 2015. 

 
Deputado Cabo Sabino 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

....................................................................................................................................................... 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos 

previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal;  

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais 

de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) 

e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento 

de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da 

Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das 

escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos termos 

desta Lei;  

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades 

esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-

se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal 

do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 11/7/2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e os 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=556644&seqTexto=76732&PalavrasDestaque=
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Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros 

pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 

regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 

do Ministério Público - CNMP. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada 

no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de 

portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 

instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em 

âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei nº 11.706, 

de 19/6/2008) 

§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão portar arma 

de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 

mesmo fora de serviço, desde que estejam:  

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;  

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e  

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 1º-C. (VETADO na Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas nos 

incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a 

que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está condicionada à 

formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à 

existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da Justiça. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Distrito Federal, 

bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito no art. 

4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na 

forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem 

depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será 

concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador para subsistência, 

de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de 

calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a efetiva 

necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 

19/6/2008) 

§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, independentemente de 

outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal ou por disparo de arma 

de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12694-24-julho-2012-773906-publicacaooriginal-137194-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536906&seqTexto=28478&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-publicacaooriginal-144403-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-publicacaooriginal-144403-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12993-17-junho-2014-778933-veto-144407-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532663&seqTexto=14985&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532663&seqTexto=14985&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576772&seqTexto=99903&PalavrasDestaque=
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Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada e de 

transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e 

guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo 

essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, 

sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome 

da empresa.  

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de transporte de 

valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo 

das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência policial e de 

comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, 

acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas 

depois de ocorrido o fato.  

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar documentação 

comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei quanto aos 

empregados que portarão arma de fogo.  

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser atualizada 

semestralmente junto ao Sinarm.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 
Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV 

da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º do Decreto-

Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 1997, no 

inciso XIX do caput do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, e na Resolução 

Camex nº 94, de 8 de dezembro de 2011,  

DECRETA:  

Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI 

anexa a este Decreto.  

Art. 2º A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul - 

NCM.  

Art. 3º A NCM constitui a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no Sistema 

Harmonizado - NBM/SH para todos os efeitos previstos no art. 2º do Decreto-Lei nº 1.154, de 

1º de março de 1971.  

Art. 4º Fica a Secretaria da Receita Federal do Brasil autorizada a adequar a TIPI, sempre que 

não implicar alteração de alíquota, em decorrência de alterações promovidas na NCM pela 

Câmara de Comércio Exterior - CAMEX.  

Parágrafo único. Aplica-se ao ato de adequação referido no caput o disposto no inciso I do caput 

do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional - CTN.  

Art. 5º A Tabela anexa ao Decreto nº 4.070, de 28 de dezembro de 2001, aplica-se 

exclusivamente para fins do disposto no art. 7º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002.  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 

de janeiro de 2012.  

Art. 7º Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2012:  

I - os arts. 10, 14 e 15 do Decreto nº 7.567, de 15 de setembro de 2011;  

II - os arts. 3º a 5º do Decreto nº 7.604, de 10 de novembro de 2011;  

III - o Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006;  

IV - o Decreto nº 6.024, de 22 de janeiro de 2007;  

V - o Decreto nº 6.072, de 3 de abril de 2007;  
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VI - o Decreto nº 6.184, de 13 de agosto de 2007;  

VII - o Decreto nº 6.225, de 4 de outubro de 2007;  

VIII - o Decreto nº 6.227, de 8 de outubro de 2007;  

IX - o Decreto nº 6.455, de 12 de maio de 2008;  

X - o Decreto nº 6.465, de 27 de maio de 2008;  

XI - o Decreto nº 6.501, de 2 de julho de 2008;  

XII - o Decreto nº 6.520, de 30 de julho de 2008;  

XIII - o Decreto nº 6.588, de 1o de outubro de 2008;  

XIV - o Decreto nº 6.677, de 5 de dezembro de 2008;  

XV - o Decreto nº 6.687, de 11 de dezembro de 2008;  

XVI - o Decreto nº 6.696, de 17 de dezembro de 2008;  

XVII - o Decreto nº 6.723, de 30 de dezembro de 2008;  

XVIII - o Decreto nº 6.743, de 15 de janeiro de 2009;  

XIX - o Decreto nº 6.809, de 30 de março de 2009;  

XX - o Decreto nº 6.890, de 29 de junho de 2009;  

XXI - o Decreto nº 6.905, de 20 de julho de 2009;  

XXII - o Decreto nº 6.996, de 30 de outubro de 2009;  

XXIII - o Decreto nº 7.017, de 26 de novembro de 2009;  

XXIV - o Decreto nº 7.032, de 14 de dezembro de 2009;  

XXV - o Decreto nº 7.060 de 30 de dezembro de 2009;  

XXVI - o Decreto nº 7.145, de 30 de março de 2010;  

XXVII - o Decreto nº 7.394, de 15 de dezembro de 2010;  

XXVIII - o Decreto nº 7.437, de 10 de fevereiro de 2011;  

XXIX - Decreto nº 7.541, de 2 de agosto de 2011;  

XXX - Decreto nº 7.542, de 2 de agosto de 2011;  

XXXI - Decreto nº 7.543, de 2 de agosto de 2011;  

XXXII - Decreto nº 7.614, de 17 de novembro de 2011; e  

XXXIII - Decreto nº 7.631, de 1º de dezembro de 2011.  

 

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

ANEXO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO 93 

ARMAS E MUNIÇÕES; SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 

Notas. 

1.-O presente Capítulo não compreende: 

a)Os fulminantes e cápsulas fulminantes, os detonadores, os foguetes de iluminação ou contra 

o granizo e outros artigos do Capítulo 36; 

b)As partes e acessórios de uso geral, na acepção da Nota 2 da Seção XV, de metais comuns 

(Seção XV), e os artefatos semelhantes de plásticos (Capítulo 39); 

c)Os carros de combate e automóveis blindados (posição 87.10); 

d)As miras telescópicas e outros dispositivos ópticos, salvo quando montados nas armas ou, 

quando não montados, que se apresentem com as armas a que se destinem (Capítulo 90); 

e)As bestas, arcos e flechas para tiro, as armas embotadas para esgrima e as armas com 

características de brinquedos (Capítulo 95); 

f)As armas e munições com características de objetos de coleção ou de antiguidades (posições 

97.05 ou 97.06). 
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2.-Na acepção da posição 93.06, o termo “partes” não compreende os aparelhos de rádio ou de 

radar, da posição 85.26. 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

(%) 

93.01 Armas de guerra, exceto revólveres, pistolas e armas brancas.  

9301.10.00 - Peças de artilharia (por exemplo, canhões, obuses e morteiros) 0 

9301.20.00 - Lança-mísseis; lança-chamas; lança-granadas; lança-torpedos e lançadores semelhantes 0 

9301.90.00 - Outras 0 

   

9302.00.00 Revólveres e pistolas, exceto os das posições 93.03 ou 93.04. 45 

   

93.03 Outras armas de fogo e aparelhos semelhantes que utilizem a deflagração da pólvora (por exemplo, 

espingardas e carabinas, de caça, armas de fogo carregáveis exclusivamente pela boca, pistolas 

lança-foguetes e outros aparelhos concebidos apenas para lançar foguetes de sinalização, pistolas e 

revólveres para tiro de festim, pistolas de êmbolo cativo para abater animais, canhões lança-

amarras).  

9303.10.00 - Armas de fogo carregáveis exclusivamente pela boca 45 

9303.20.00 - Outras espingardas e carabinas de caça ou de tiro ao alvo, com pelo menos um cano liso 45 

9303.30.00 - Outras espingardas e carabinas de caça ou de tiro ao alvo 45 

9303.90.00 - Outros 45 

 Ex 01 - Pistolas de sinalização 30 

   

9304.00.00 Outras armas (por exemplo, espingardas, carabinas e pistolas, de mola, de ar comprimido ou de 

gás, cassetetes), exceto as da posição 93.07. 45 

   

93.05 Partes e acessórios dos artigos das posições 93.01 a 93.04.  

9305.10.00 - De revólveres ou pistolas 45 

9305.20.00 - De espingardas ou carabinas da posição 93.03 45 

9305.9 - Outros:  

9305.91.00 -- De armas de guerra da posição 93.01 0 

9305.99.00 -- Outros 45 

   

93.06 Bombas, granadas, torpedos, minas, mísseis, cartuchos e outras munições e projéteis, e suas partes, 

incluindo os zagalotes, chumbos de caça e buchas para cartuchos.  

9306.2 - Cartuchos e suas partes, para espingardas ou carabinas de cano liso; chumbos para carabinas de 

ar comprimido:  

9306.21.00 -- Cartuchos 20 

9306.29.00 -- Outros 45 

 Ex 01 - Partes de cartuchos 20 

9306.30.00 - Outros cartuchos e suas partes 20 

 Ex 01 - Cartuchos sem projétil ou carga de chumbo, para uso técnico, e suas partes 10 

 Ex 02 - Para pistolas de rebitar ou de usos semelhantes ou para pistolas de êmbolo cativo para abate de 

animais 10 

9306.90.00 - Outros 45 

   

9307.00.00 Sabres, espadas, baionetas, lanças e outras armas brancas, suas partes e bainhas. 45 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=460020&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=460020&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=460020&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=460020&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
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Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

Art. 3º A isenção será reconhecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os requisitos previstos nesta lei. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.600, DE 2015 
(Do Sr. Laerte Bessa) 

 
Dispõe sobre a isenção de tributos por parte de Policiais, Bombeiros 
Militares, Guardas Municipais e Policiais Legislativos da Câmara dos 
Deputados e Senado Federal, na aquisição de armas, munições e 
artefatos afins, de fabricação nacional e importados, e dá outras 
providências.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7425/2014.  
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Ficam isentos de tributos, na compra de armas, munições e 

artefatos afins, de fabricação nacional e estrangeira, os Policiais da União e 

do Distrito Federal, dos Estados, Bombeiros Militares, Guardas Municipais e 

Policiais Legislativos da Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

§ 1º. A comprovação de que o adquirente é servidor elencado no caput, 

dar-se-á mediante apresentação da carteira funcional, seguida de 

declaração da Instituição a que está servindo, assinada pela respectiva 

autoridade máxima do órgão.  

§ 2º. A arma, munições e artefatos afins poderão ser adquiridos 

diretamente do fabricante ou de revendedores. 

§ 3º. Quanto aos Guardas Municipais deve-se observar o que determina o 

Art. 6º, inciso IV, da Lei nº 10.826 de 22 de dezembro de 2003.  

§ 4º. Esta Lei também se aplica aos policiais aposentados e da reserva. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora vos apresento para apreciação desta Casa 

Legislativa, busca valorizar uma das mais importantes categorias de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542279&seqTexto=50451&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542279&seqTexto=50451&PalavrasDestaque=
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servidores públicos da federação: os policiais e outros segmentos 

responsáveis pela segurança pública.   

Não é de hoje, e aqui cito de forma genérica, que o estado brasileiro, nada 

ou pouco tem feito na busca da valorização de seus servidores, seja qual 

for sua área de atuação. E é sabido por todos os Senhores desta Casa, que 

é o servidor que representa o estado na linha de frente dos serviços públicos 

prestados.  

A proposta que vos apresento trata-se de uma iniciativa legal, como já 

ocorre em outras categorias. Demonstra o compromisso do estado para 

com estes profissionais da segurança pública, visando dar mais um passo 

na busca da valorização desses servidores, pois estes agentes se dedicam 

mais de trinta anos de suas vidas, abdicando do convívio familiar, para 

prestar relevantes serviços à população. Muitos deles sequer fecham o ciclo 

funcional, dando suas vidas em prol da sociedade.    

Deve o Estado, portanto, promover, a título de incentivo profissional, a 

isenção de quaisquer tributos sobre armas, munições e artefatos afins, a 

todos os policiais, os quais, dia-a-dia, enfrentam marginais de todos os 

predicados. A arma é o seu instrumento de trabalho e nem sempre o estado 

lhe dá uma arma de calibre compatível com aquelas utilizadas pelos 

delinquentes. E nesse sentido, o estado deve dar-lhes condições de buscar 

esta paridade, isentando-o de quaisquer tributos na aquisição desses 

artefatos, cujo uso será em prol da sociedade. 

Tem-se, ainda, que o poder público não oferece, com frequência, artefatos 

e munições para treinamento pessoal, sendo, portanto, uma grande 

oportunidade, individualmente, para que cada agente de segurança pública 

possa, por meios próprios, suprir esta demanda, que deveria ser do Estado.     

Ademais, referido Projeto de Lei vem atender uma antiga reivindicação da 

classe policial, cujo benefício é para toda a sociedade.   

Diante do acima exposto, submeto e peço apoio a esta proposição para 

análise e aprovação desta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões, em 11 de novembro 2015. 

 LAERTE BESSA 

DEPUTADO FEDERAL 
PR/DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PORTE 

 
Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos 
previstos em legislação própria e para:  
I - os integrantes das Forças Armadas;  
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal;  
III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais 
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei;  
IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) 
e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 
V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento 
de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;  
VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da 
Constituição Federal;  
VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das 
escoltas de presos e as guardas portuárias;  
VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos termos 
desta Lei;  
IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades 
esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-
se, no que couber, a legislação ambiental.  
X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 11/7/2007) 
XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e os 
Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros 
pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 
regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 
do Ministério Público - CNMP. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada 
no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 
§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de 
portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em 
âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei nº 11.706, 
de 19/6/2008) 
§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão portar arma 
de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, desde que estejam:  
I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;  
II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e  
III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 
§ 1º-C. (VETADO na Lei nº 12.993, de 17/6/2014) 
§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas nos 
incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a 
que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está condicionada à 
formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à 
existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da Justiça. (Parágrafo com 
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redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 
§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Distrito Federal, 
bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito no art. 
4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na 
forma do regulamento desta Lei.  
§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem 
depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será 
concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador para subsistência, 
de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de 
calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a efetiva 
necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos:  
I - documento de identificação pessoal;  
II - comprovante de residência em área rural; e  
III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 
19/6/2008) 
§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, independentemente de 
outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal ou por disparo de arma 
de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004 e com nova 
redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 
Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada e de 
transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e 
guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo 
essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, 
sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome 
da empresa.  
§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de transporte de 
valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo 
das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência policial e de 
comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, 
acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas 
depois de ocorrido o fato.  
§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar documentação 
comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei quanto aos 
empregados que portarão arma de fogo.  
§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser atualizada 
semestralmente junto ao Sinarm.  
Art. 7º-A. As armas de fogo utilizadas pelos servidores das instituições descritas no inciso XI 
do art. 6º serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas instituições, somente 
podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo estas observar as condições de uso e de 
armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a 
autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da instituição.  
§ 1º A autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo independe do pagamento 
de taxa.  
§ 2º O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os servidores de seus 
quadros pessoais no exercício de funções de segurança que poderão portar arma de fogo, 
respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do número de servidores que exerçam 
funções de segurança.  
§ 3º O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo fica condicionado 
à apresentação de documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do 
art. 4º desta Lei, bem como à formação funcional em estabelecimentos de ensino de atividade 
policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei.  
§ 4º A listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá ser atualizada 
semestralmente no Sinarm.  
§ 5º As instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência policial e a 
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comunicar à Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de armas 
de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) 
horas depois de ocorrido o fato. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada 
no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.784, DE 2016 
(Do Sr. Capitão Augusto) 

 

Estende a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para 
veículos adquiridos pelos integrantes das carreiras que compõem os 
órgãos relacionados no art. 144 da Constituição Federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-913/2011.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 8.989, de 1995, para estender a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados para veículos adquiridos pelos integrantes das 
carreiras que compõem os órgãos relacionados no artigo 144 da Constituição Federal. 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.989. de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
VI: 
“Art. 1º ............................................................... 
................................................................. 
VI – integrantes dos órgãos de segurança pública elencados no art. 144 da 
Constituição Federal.” (NR) 
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição visa reapresentar o Projeto de Lei n. 6256, de 2009, de 
iniciativa do Deputado Major Fábio, que concedia isenção de Imposto sobre Produtos 
Industrializados sobre veículos adquiridos pelos integrantes dos órgãos de segurança 
publica elencados no artigo 144 da CF/88, o qual acabou sendo arquivado nesta Casa 
em virtude do término da legislatura. 
Na proposta original havia sido sugerida a referida isenção apenas aos policiais 
militares e bombeiros militares, contudo, na discussão no âmbito da Comissão de 
Segurança Pública, foi entendido que a medida deveria abranger todos os integrantes 
dos órgãos de segurança pública elencados no artigo 144 da CF, por isso, a presente 
versão se alinha com o entendimento que fora aí firmado. 
Quanto ao mérito da presente inciativa, este é evidente. Os profissionais de segurança 
pública, por seu combate ao crime, ao trafegarem em vias e transportes públicos 
acabam sendo rotineiramente expostos à ação dos delinquentes, que, ao identifica-
los como integrantes da segurança pública, não titubeiam em atentar contra a sua 
vida. 
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Além disso, outro triste dado que impulsiona a adoção de medidas como a presente  
é o baixo salário oferecido aos integrantes dos órgãos de segurança pública, de modo 
que esta isenção também serve de justo reparo, de modo a incentivar o trabalho e a 
permanência nas instituições em que prestam tão relevantes serviços à nossa 
sociedade. 
Temos a certeza que os nobres pares irão aperfeiçoar e aprovar esta importante 
proposição. 
 
Sala das Sessões, em 12 de julho de 2016. 

 
CAPITÃO AUGUSTO 

DEPUTADO FEDERAL 
PR-SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 
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União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 

infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 

de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 

as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 
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Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 

conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 

termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 

 
Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
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triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 

após sua publicação) 

II - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 

dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.306, DE 2016 
(Do Sr. Alexandre Leite) 

 
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para 
veículos adquiridos por bombeiros e policiais militares, como dispõe. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5147/2013.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º. Esta lei estabelece hipótese de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 

em aquisições de veículos destinados a membros de órgãos de segurança pública. 

Art. 2º Acrescente-se o seguinte inciso VI ao art. 1º da Lei n.º 8.989, de1995: 

“Art.1º..........................................................................................................................................
............................................ 

VI – integrantes dos órgãos de segurança pública, elencados no art. 144 da Constituição 
Federal, além dos Agentes penitenciários e Guarda Municipal, que estejam comprovadamente 
em exercício de atividades de segurança pública há no mínimo dois anos”. (NR) 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Atualmente, no Brasil, as pessoas que exercem as atividades de segurança pública e de defesa 
civil são alvo de grave violência, vítimas de agressões, de ações criminosas e de atentados no 
exercício da preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

Na luta contra a violência e o crime organizado, que assolam nossas metrópoles, é preciso 
garantir condições mínimas de trabalho aos membros de órgãos de segurança pública. 

Remunerações inadequadas, atividades estressantes e falta de segurança para exercê-las 
compõem um quadro de desestímulo e de perigo à integridade físico-mental dos indivíduos 
que as exercem. 

Por essa razão, o presente Projeto de Lei visa garantir a esses trabalhadores, por meio da 
isenção do IPI e consequente viabilização da aquisição de veículo próprio, a possibilidade de 
se deslocarem com maior segurança, evitando que sua identificação pelo uso de fardas, em 

transportes coletivos, os transforme em vítimas quase sempre fatais. 

O benefício da isenção tributária se faz em relação ao próprio cargo. Não se trata de uma 
espécie remuneratória, mas de uma isenção tributária que relacionada à própria função, 
cumprido o requisito do exercício das referidas atividades por, no mínimo, dois anos. 

Nesse sentido, entendemos que os integrantes dos órgãos de segurança pública do Estado 
brasileiro, em razão do risco que correm no exercício de suas funções, devem ser destinatários 
da isenção que se intenta conceder com a presente proposta. São os elencados no artigo 144 
da Constituição Federal de 1988, in verbis: 

“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para 

a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes 

órgãos: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares”. 
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Tendo em vista que, em vários municípios, a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a 

Polícia Ferroviária Federal, a Polícia Civil, as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros 
Militares são auxiliados pela Guarda Municipal e pelos Agentes Penitenciários que, apesar de 
não constarem no rol dos principais órgãos de segurança pública elencados no caput do artigo 
144 da CF, também merecem a extensão do benefício que ora se pretende conceder, visto 
que atuam protegendo os bens, serviços e instalações do município, expondo seus 
profissionais a todas as situações de riscos inerentes a função.  

Pelo alcance social da medida, contamos com o apoio dos nobres Pares desta Casa para 
aprovação deste projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 2016. 

 

Deputado ALEXANDRE LEITE 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  
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IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 

infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 

de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 

as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
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Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 

conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 

termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 
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segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 

após sua publicação) 

II - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 

dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.491, DE 2017 
(Da Sra. Yeda Crusius) 

 
Isenta do IPI os veículos para perícia criminal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2319/2007.  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei isenta do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI os veículos 

para perícia criminal, quando adquiridos pelos órgãos de segurança pública da União, 

dos Estados e do Distrito Federal.  

Art. 2º O art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 12. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

II – os veículos para patrulhamento policial ou perícia criminal; 

............................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A perícia criminal é uma atividade fundamental para que o Poder Judiciário possa 

decidir corretamente em matéria penal. Com efeito, por meio dos diversos trabalhos 

realizados pelos peritos criminais, os magistrados obtêm elementos que lhes 

permitem fundamentar suas decisões em critérios objetivos e científicos, o que é 

indispensável para a garantia do respeito aos direitos individuais, em especial a 

dignidade humana e a liberdade.  

 Entre outros fatores, a qualidade dos serviços públicos de perícia criminal depende 

da qualidade dos equipamentos de que dispõem os órgãos de segurança.  Para 

desempenhar suas funções, os órgãos técnico-científicos da polícia necessitam, por 

exemplo, de equipamentos de análise e avaliação especializados, que devem, 

preferencialmente, ser dotados das mais novas e seguras tecnologias, sem os quais 

se perde, parcial ou totalmente, a confiabilidade das evidências obtidas pelo exame 

pericial. É importante, também, que a perícia possa chegar rapidamente aos locais 

dos crimes, para preservar e isolar as áreas a serem examinadas e para atender com 

agilidade às necessidades dos cidadãos que dependem desses serviços.  

Nesse cenário, resolvemos propor que, a exemplo do que já ocorre em relação aos 

veículos para patrulhamento, fiquem isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) os veículos para perícia criminal, quando adquiridos pelos órgãos 

de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal, o que contribuirá 

para a redução do custo unitário dos sobreditos produtos. 

Com a aprovação dessa medida, esperamos que as aquisições de veículos para 

perícia criminal tornem-se menos onerosas para o poder público, em especial para os 

Estados e o Distrito Federal. Isso permitirá que essas viaturas sejam dotadas de 

equipamentos mais modernos ou que mais veículos sejam adquiridos em processos 

licitatórios abertos para esse fim, aumentando a capacidade da polícia para executar 

perícias criminais de alta qualidade e fornecer elementos de prova robustos para o 
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Poder Judiciário. 

Tendo em vista os relevantes interesses de que se reveste esta proposição, 

esperamos contar com o apoio dos nobres Pares do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 26 de abril de 2017. 

 
Deputada YEDA CRUSIUS 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI Nº 9.493, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 
 
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de 
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, dispõe sobre período de apuração e prazo 
de recolhimento do referido imposto para as microempresas e empresas de pequeno porte, e 
estabelece suspensão do IPI na saída de bebidas alcoólicas, acondicionadas para venda a granel, 
dos estabelecimentos produtores e dos estabelecimentos equiparados a industrial. 
 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.508-20, 
de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para 
os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 
seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
Art. 12. Ficam isentos do IPI, quando adquiridos pelos órgãos de segurança pública da União, 
dos Estados e do Distrito Federal:  
I - os aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia;  
II - os veículos para patrulhamento policial;  
III - as armas e munições.  
Art. 13. (Revogado pela Lei nº 10.451, de 10/5/2002) 
Art. 14. Ficam incluídos no campo de incidência do IPI, tributados à alíquota zero, os produtos 
relacionados na TIPI nas posições 0201 a 0208 e 0302 a 0304 e nos códigos 0209.00.11, 
0209.00.21 e 0209.00.90.  
Art. 15. (Revogado pela Lei nº 10.451, de 10/5/2002) 
Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a converter, para códigos da Nomenclatura Comum 
do MERCOSUL - NCM, os códigos de outras nomenclaturas, relacionados em atos legais 
expedidos até 31 de dezembro de 1996.  
Art. 17. Ficam convalidadas as operações praticadas com isenção do IPI, relativas aos produtos 
classificados nos códigos 8504.21.00, 8504.22.00 e 8504.23.00 da Tabela de Incidência 
aprovada pelo Decreto nº 2.092, de 1996, no período de 7 a 19 de março de 1997.  
Art. 18. Fica incluído novo inciso no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, com a seguinte redação:  
"IV - a mistura de tintas entre si, ou com concentrados de pigmentos, sob encomenda do 
consumidor ou usuário, realizada em estabelecimento varejista, efetuada por máquina 
automática ou manual, desde que fabricante e varejista não sejam empresas interdependentes, 
controladora, controlada ou coligadas."  
Art. 19. (Revogado pela Lei nº 10.206, de 23/3/2001) 
Art. 20. As condições de financiamento previstas no § 1º do art. 11 da Lei nº 9.432, de 1997, 
serão aplicadas também às parcelas dos financiamentos anteriormente concedidas, com 
vencimentos a partir de 9 de janeiro de 1997.  
Art. 21. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.508-19, de 
11 de julho de 1997.  
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Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Congresso Nacional, em 10 de setembro de 1997; 176º da independência e 109º da República.  
 
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES  
Presidente do Congresso Nacional  

 
PROJETO DE LEI N.º 7.495, DE 2017 

(Do Sr. Marco Maia) 
 

Institui isenção do IPI para produtos destinados a estabelecimentos 
penais. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2319/2007. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI para 

produtos destinados à incorporação ou utilização em estabelecimentos penais.  

Art. 2º O art. 12 da Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 12. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

IV – os veículos de serviços especiais para transporte de presos; e 

V – os veículos de serviços comuns para transporte de pessoal a serviço de estabelecimento 

penal.” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 12-A: 

“Art. 12-A. Ficam isentas do IPI as saídas e as importações de materiais, equipamentos, 

máquinas, aparelhos e instrumentos, bem como os respectivos acessórios, componentes, 

partes e peças, que os acompanhem, para: 

I – incorporação em estabelecimentos penais, quando adquiridos pelo executor da obra ou 

serviço, nos casos de construção, reforma, ampliação, conservação ou modernização dos 

referidos estabelecimentos; ou 

II – utilização em estabelecimentos penais pelos órgãos de segurança pública da União, dos 

Estados e do Distrito Federal.”  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Segundo nosso ordenamento jurídico, os objetivos da execução das penas consistem 

em efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e oferecer condições para 

a harmônica integração social do condenado. Esses objetivos, contudo, ainda não 

foram alcançados em sua plenitude.  

Com efeito, existe na sociedade brasileira uma nítida percepção de que os criminosos 

não recebem penas suficientemente duras para punir os delitos por eles cometidos e 

que, quando são condenados, são soltos rapidamente. Não se pode olvidar, ademais, 

que, qualquer que seja o conceito adotado, os índices de reincidência verificados no 

País não são baixos. 

Além disso, há outros graves problemas que assolam o sistema prisional brasileiro. 

Entre outras coisas, a superlotação carcerária, a violência e as péssimas condições 

de saúde e higiene dentro das prisões expõem os agentes públicos que lá 

desempenham suas funções a uma série de riscos que podem ser minimizados por 

políticas públicas bem desenhadas e implantadas.   

Nesse cenário, é fundamental que a União amplie o auxílio que vem dando aos órgãos 

de segurança pública estaduais e distritais. O presente projeto sugere, a exemplo do 

que já acontece em relação aos veículos para patrulhamento e às armas e munições, 

isentar do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI): (i) veículos para transporte 

de agentes e para transporte de presos; e (ii) materiais, equipamentos, máquinas, 

aparelhos e instrumentos, bem como os respectivos acessórios, componentes, partes 

e peças, para incorporação ou utilização em estabelecimentos penais.  

Com a aprovação dessa medida, buscamos, além de tornar mais ágil e seguro o 

transporte de presos, reduzir os custos dos projetos de construção, reforma, 

ampliação, conservação ou modernização dos estabelecimentos prisionais 

brasileiros, para que eles sejam construídos ou adaptados com base nas tecnologias 

mais seguras e modernas à disposição do setor. Isso contribuirá para ampliar e 

melhorar a capacidade do sistema penal brasileiro de alcançar seus objetivos. 

Tendo em vista os relevantes interesses de que se reveste esta proposição, 

esperamos contar com o apoio dos nobres Pares do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 26 de abril de 2017. 

 
Deputado MARCO MAIA 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI Nº 9.493, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 
 
Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de 
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, dispõe sobre período de apuração e prazo 
de recolhimento do referido imposto para as microempresas e empresas de pequeno porte, e 
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estabelece suspensão do IPI na saída de bebidas alcoólicas, acondicionadas para venda a granel, 
dos estabelecimentos produtores e dos estabelecimentos equiparados a industrial. 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.508-20, 
de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para 
os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 
seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
Art. 12. Ficam isentos do IPI, quando adquiridos pelos órgãos de segurança pública da União, 
dos Estados e do Distrito Federal:  
I - os aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia;  
II - os veículos para patrulhamento policial;  
III - as armas e munições.  
Art. 13. (Revogado pela Lei nº 10.451, de 10/5/2002) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 7.554, DE 2017 

(Do Sr. Marcelo Delaroli) 
 

Altera o artigo 1º da Lei 8.989/1995 (isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI) incluindo o inciso IV, onde figurarão como 
beneficiários da isenção instituída pela referida lei, os integrantes de 
carreira que compõem os órgãos elencados no artigo 144 da Constituição 
Federal. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-913/2011.  
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º. O art.1º da Lei n.º 8.989, de1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 

inciso VI:  

.....................................................................................  

VI – integrantes das carreiras que compõem os órgãos relacionados no art. 144 da 

Constituição Federal em efetivo exercício da atividade.(NR) 

Art. 2º . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Tal medida entende-se necessária visto a escalada da violência em nosso País. 

Somente no primeiro quadrimestre, no estado do Rio de Janeiro, 56 policiais foram 

executados. Devido aos baixos salários das categorias alcançadas por esta 

propositura, muitos policiais são obrigados a usar o transporte público, principalmente 
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ônibus e trens, aumentando substancialmente os riscos à segurança destes 

personagens. 

Cumpre salientar que não há falar em vício de iniciativa do presente projeto de lei. A 

reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a normas 

concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que tratam de 

direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios fiscais. Precedentes: 

ADI nº 724-MC, rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.04.01 e ADI nº 2.659,rel. Min. Nelson 

Jobim, DJ de 06.02.04. 

Deste modo, se propõe: 

Por fim, cumpre-nos ressaltar que há na Câmara Federal outros projetos tramitando 

versando sobre a propositura que ora se faz.  

O PL 2319/07 e seus apensados, (como o PL 913/11, PL 5147/13, PL 2975/11 e o PL 

2281/11) receberam, no dia 13/06/16, parecer contrário do relator na Comissão de 

Finanças e Tributação, deputado Manoel Júnior (PMDB-PB). O parlamentar entendeu, 

após receber informações do Poder Executivo, ser a isenção de IPI nestes casos 

inadequada e incompatível orçamentária e financeiramente. 

Ante todo o exposto, é que, nestes termos, contamos com o apoio dos nobres pares 

para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 03 de maio de 2017. 

 
Deputado MARCELO DELAROLI 

PR/RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
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harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 

infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 

de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 

as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  
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§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 

conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 

termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 

objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas 

decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração 

pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, 

orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 

tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
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resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão 

elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 

a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 

da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos 

pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, 

sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 

de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano 

plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério 

populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação 

da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares 

e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do 

plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, 

bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão 

adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e 

limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do art. 

166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 

Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas 

apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 

previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem 

prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de 

acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e 

apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem 

somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, 

excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  
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c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 

incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor 

modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na 

comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual 

serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da lei 

complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta 

Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária 

anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante 

créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% 

(um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto 

encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações 

e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, 

publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, 

inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, 

vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 

9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 

receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução 

equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de execução 

obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista 

no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da 

adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente 

líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a 

programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o 

Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao 
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Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará 

ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder 

Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 

impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso 

III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado 

por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data 

de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no 

§ 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação 

prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, 

publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir 

da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução 

financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita 

corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não 

cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 

montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 

limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda 

de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 
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por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 

após sua publicação) 

II - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 
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dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

Art. 3º A isenção será reconhecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os requisitos previstos nesta lei. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 724 

Origem: RIO GRANDE DO SUL Entrada no STF: 24/04/1992 

Relator: MINISTRO MENEZES DIREITO Distribuído: 19920424 

Partes: Requerente: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ( 

CF 103 , 00V )  

Requerido :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

Dispositivo Legal Questionado 

 

- Lei Estadual nº 9535 de 26 de fevereiro  de  1992  ,  publicada  no 

D.O.E. de 27-02-92 ,  que  ,  vetada  ,  foi  promulgada  pelo  Exmo. 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado . 

 

                      LEI  9535 

 

                      Altera dispositivos e acrescenta artigo  a  Lei 

            nº 7999 , de  07  de  junho  de  1985  ,  que  estabelece 

            tratamento   diferenciado   as   microempresas   e    aos 

            microprodutores rurais. 

 

      Deputado   Cesar   Schirmer   ,   Presidente   da    Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul . 

      Faco  saber  ,  em  cumprimento  ao  disposto  no   §  007 º do 

artigo 66 da Constituicao do Estado , que  a  Assembleia  Legislativa 

aprovou e eu promulgo a seguinte lei: 

 

            - Artigo 001º - O inciso 0II do artigo  002º  da 

            Lei nº 7999 , de 07 de junho de 1985 ,  passa  a 

            vigorar com a seguinte redacao: 

 

            - Artigo 002 º -  ( . . . ) 

            00I - ( . . . ) 

            0II - Tenham receita bruta anual nao superior ao 

            valor nominal de  15000  (quinze  mil)  Unidades 

            Padrao Fiscal ( UPF ) ,  reajustadas  pela  Taxa 

            Referencial ( TR ) tomando-se por  referencia  o 

            valor deste indicador no mes  de  competencia  , 

            somando-se aos doze meses do ano  de  janeiro  a 

            dezembro , para obtencao do valor do faturamento 

            bruto . " 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542279&seqTexto=50451&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542279&seqTexto=50451&PalavrasDestaque=


74 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2319-A/2007 

            Art. 002º - O artigo 005º da Lei nº 7999 , de 07 

            de junho  de  1985  ,  passa  a  vigorar  com  a 

            seguinte redacao : 

 

            Art. 005º - Consideram-se microprodutores , para 

            efeito  desta  lei  ,  aqueles  que  ,   estando 

            inscritos no CGC/ICM e  sendo  possuidores  ,  a 

            qualquer  titulo  ,  por  si  ,  seus  socios  , 

            parceiros  ,  meeiros  ,  conjuges   ou   filhos 

            menores, de ate 25 ha (vinte e cinco hectares  ) 

            de terras , tiverem receita anual  nao  superior 

            ao  valor  nominal  de  15000  (  quinze  mil  ) 

            Unidades Padrao Fiscal (  UPF  )  ,  reajustadas 

            pela Taxa Referencial ( TR )  ,  tomando-se  por 

            referencia o valor  deste  indicado  no  mes  da 

            competencia , somando-se aos doze meses  do  ano 

            de janeiro a dezembro , para obtencao  do  valor 

            do faturamento bruto . " 

 

            Art. 003º - Esta lei entra em vigor na  data  de 

            sua publicacao . 

 

            Art.  004º  -  Revogam-se  as   disposicoes   em 

            contrario. 

 

Fundamentação Constitucional 
 

- Art. 002 º 

- Art. 025 º 

- Art. 165 , III 

 

Obs.: Pedido de Medida Cautelar 

 

 

Resultado da Liminar 
 

Indeferida 

Decisão Plenária da Liminar 
 

     Por maioria de votos , o Tribunal INDEFERIU a  medida  cautelar , 

vencidos os Ministros  Marco  Aurelio  ,  Paulo  Brossard  e  Neri  da 

Silveira , que a deferiam . Votou o Presidente . 

     - Plenario , 07.05.1992 . 

     - Acórdão , DJ 27.04.2001 . 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 2659 

Origem: SANTA CATARINA Entrada no STF: 28/05/2002 

Relator: MINISTRO NELSON JOBIM Distribuído: 20020528 

Partes: Requerente: GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA ( CF 
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103 , 00V )  

Requerido :ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

 

Dispositivo Legal Questionado 
 

     Lei nº 12141 , de 05 de abril de 2002 . 

 

                              Altera o art. 073 da Lei nº  10297 ,  de 

                              1996 , que dispõe sobre o ICMS , e adota 

                              outras providências . 

     Art. 001 º - O caput do art. 073 da  Lei  nº  10297 ,  de  26  de 

dezembro de 1996 , passa a vigorar com a seguinte redação : 

     "Art. 073 - Não instalar ou não utilizar Equipamento  Emissor  de 

Cupom  Fiscal – ECF – quando  obrigatório   seu   uso :   MULTA :   de 

R$ 1000,00 ( um mil reais ) ." 

 

     Art. 002 º - O  art.  073  da  Lei  nº  10297 ,  de  1996 ,  fica 

acrescido do seguinte parágrafo , renumerando como § 001 º o parágrafo 

único : 

     "Art. 073 – ( . . . ) 

     § 002 º - Até 31 de dezembro de 2002  não  se  aplicará  a  multa 

prevista no § 001 º , inciso 0II , ao contribuinte que , intimado pela 

autoridade  fazendária ,  autorizar  a  administradora  do  cartão  de 

crédito  ou  débito  a  fornecer os  valores  de  suas  operações   ou 

prestações , por período de apuração ." 

 

     Art. 003 º - O caput do art.  068  da  Lei  nº 5983 ,  de  27  de 

novembro de 1981 , alterado pela Lei nº 9941 , de  19  de  outubro  de 

1995 , passa a vigorar com a seguinte redação : 

     "Art. 068 - As  multas  previstas  nesta   Lei ,   exigidas   por 

notificação fiscal , serão reduzidas em cinqüenta por  cento ,  quando 

pagas no prazo de trinta dias contados da data da ciência  do  sujeito 

passivo ." 

 

     Art. 004 º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

 

     Art. 005 º - Revogam-se as disposições em contrário . 

 

Fundamentação Constitucional 
 

- Art. 005 º , caput 

- Art. 061 , § 001 º , 0II , "b" 

- Art. 150 , 0II 

- Art. 155 , III 

 

Resultado da Liminar 
 

Prejudicada 
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PROJETO DE LEI N.º 8.031, DE 2017 
(Do Sr. Capitão Augusto) 

 
Estende a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados prevista 
no art. 12 da Lei no 9.493, de 10 de setembro de 1997, às aquisições de 
veículos, aparelhos de transmissão e armamentos para uso das guardas 
municipais. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2319/2007.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei estende a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados prevista 

no art. 12 da Lei no 9.493, de 10 de setembro de 1997, às aquisições de veículos, 

aparelhos de transmissão e armamentos para uso das guardas municipais. 

Art. 2o O art. 12 da Lei no 9.493, de 10 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescido 

dos seguintes parágrafos: 

“Art. 12. .................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 1o A fruição do benefício previsto neste artigo fica condicionada a que a operação 
esteja isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS. 

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se inclusive às aquisições dos produtos 
mencionados nos incisos do caput para uso das guardas municipais que obedeçam 
as disposições da Lei no 13.022, de 8 de agosto de 2014.” (NR) 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 12 da Lei no 9.493, de 10 de setembro de 1997, estabelece a isenção do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de aparelhos 

transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia, de veículos para 

patrulhamento policial e de armas e munições quando adquiridos pelos órgãos de 

segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal. 

Ocorre que as guardas municipais ganharam enorme importância para a Segurança 

Pública, especialmente após a aprovação pelo Congresso Nacional da Lei no 13.022, 

de 8 de agosto de 2014, que “Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais”.  
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E, nessa ordem de ideias, nada mais razoável do que estender o benefício fiscal do 

IPI às aquisições dos referidos produtos para uso das guardas municipais.  

Note-se que não podemos, no âmbito do Congresso Nacional, estabelecer isenção do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 

sobre tais aquisições, haja vista que se trata de imposto estadual. 

Porém, estamos estabelecendo a obrigatoriedade de que a operação, para ficar isenta 

do IPI, também o seja em relação ao ICMS. Com isso, para que os Estados e Distrito 

Federal adquiram aparelhos, veículos e armamentos sem o pagamento do tributo 

federal, eles terão que isentar o tributo estadual, inclusive nas vendas para uso das 

guardas municipais. 

Assim, convênios como o Convênio ICMS 89/98, que “autoriza os Estados de Santa 

Catarina, de Mato Grosso, do Piauí, do Espírito Santo e do Rio Grande do Norte (...) 

a conceder isenção do ICMS nas operações internas com veículos automotores, 

máquinas e equipamentos, quando adquiridos pela Polícia Militar do Estado e 

destinados ao seu Corpo de Bombeiros, para utilização nas suas atividades 

específicas”, terão que ser adaptados para acolher as vendas para uso das guardas 

municipais. 

Como se vê, este projeto de lei estabelecerá as condições para que os Municípios - 

os entes federativos que dispõem de menos recursos - colaborem com mais eficiência 

para a melhoraria a Segurança Pública nacional, motivo pelo qual contamos com o 

apoio das Sras. e Srs. Deputados para seu aprimoramento e aprovação. 

Sala das Sessões, em 05 de julho de 2017. 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.493, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de 

equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, dispõe sobre período de apuração e prazo 

de recolhimento do referido imposto para as microempresas e empresas de pequeno porte, e 

estabelece suspensão do IPI na saída de bebidas alcoólicas, acondicionadas para venda a granel, 

dos estabelecimentos produtores e dos estabelecimentos equiparados a industrial. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.508-20, 

de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para 

os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 12. Ficam isentos do IPI, quando adquiridos pelos órgãos de segurança pública da União, 
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dos Estados e do Distrito Federal:  

I - os aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e radiotelegrafia;  

II - os veículos para patrulhamento policial;  

III - as armas e munições.  

Art. 13. (Revogado pela Lei nº 10.451, de 10/5/2002) 

....................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................  

LEI Nº 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014 
Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o § 8º do art. 

144 da Constituição Federal.  

Art. 2º Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas 

conforme previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as 

competências da União, dos Estados e do Distrito Federal.  

....................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................  

 

PROJETO DE LEI N.º 8.037, DE 2017 
(Do Sr. Marco Antônio Cabral) 

 
Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para dispor sobre a 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 
automóveis por servidores das polícias militares, bombeiros militares, 
polícias civis, polícia federal, polícia rodoviária federal e polícia ferroviária 
federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5784/2016.  
 

 
 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º O Art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar acrescido do 

inciso VI: 

“VI – Pelos servidores dos órgãos de Segurança Pública elencados no art. 144 da Constituição 

da República Federativa do Brasil.” 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

Os agentes de segurança pública são, reconhecidamente, a interface do Estado que mais 

sofre na busca de um ambiente pacífico para que a sociedade possa desenvolver-se. São os 

guardiões da Lei e da ordem, heróis anônimos que colocam a sua vida em risco para 

assegurar a incolumidade do próximo. Sua atividade não possui um horário de início ou de 

fim, transcorre todo o tempo, até que se finde o seu serviço ativo.  

O Estado possui como função precípua a arrecadação de tributos. A espécie mais conhecida, 

o imposto, recai sobre todo o tipo de aquisição de bens. Mas, apesar da isonomia tributária e 

do dever do cidadão contribuir com a manutenção da res publica, deve-se ponderar o quinhão 

de contribuição de cada um. Uns dão seus bens, via de regra o dinheiro, outros, o seu 

patrimônio mais precioso: a vida. 

Poucas são as atividades públicas que exigem tanta doação quanto à seara da Segurança 

Pública. Os profissionais a ela pertencentes dão a sua tranquilidade e a sua própria 

possibilidade de existência em nome do compromisso firmado com a população: doar-se em 

nome do próximo, seja quem for. 

Busca-se com a introdução do inciso VI no artigo 1º da Lei que disciplina a Isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de automóveis, isentar os servidores das 

polícias militares, bombeiros militares, polícias civis, polícia federal, polícia rodoviária federal 

e polícia ferroviária federal do recolhimento do referido imposto na aquisição de veículo 

automotor próprio.  

Os números alarmantes da violência no Brasil e a sua escalada histórica forçam-nos a ver no 

cotidiano o genocídio que se comete contra os agentes da Lei. Insta destacar que os veículos 

particulares dos policiais e demais profissionais da Segurança Pública transformam-se em 

verdadeiras “viaturas policiais” quando utilizados por esses servidores, dada a natureza de 

suas funções. 

Ademais, o porte de arma pelo policial de folga tem causado grande número de incidentes no 

translado entre o local do desempenho do seu serviço e a sua residência. Mais um importante 

motivo para que o Estado incentive a aquisição de veículos por parte daqueles que acautelam 

equipamento bélico. 

Este é o sentido da presente proposta de Lei, diferenciar aquilo que não é comum na sua 

essência, ou seja, dar tratamento tributário distinto àqueles que possuem realidade 

excepcional.  

Pelo exposto, sabedor da sensibilidade desta Casa de Leis quanto à questão apresentada, 

rogo a este egrégio Colegiado a aprovação da presente proposição.  

Brasília, 5 de julho de 2017. 

 
MARCO ANTÔNIO CABRAL 
Deputado Federal PMDB/RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 

infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 

de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 

as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 

conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 

termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 
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de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 

após sua publicação) 

II - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 

dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.143, DE 2017 
(Do Sr. Marco Antônio Cabral) 

 
Reconhece a categoria profissional dos agentes penitenciários e lhe 
confere os benefícios previstos na Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 
1995 (isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI) e na Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988 (isenção do Imposto sobre a Renda 
e Proventos de Qualquer Natureza) e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5147/2013.  
 

 
 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º O servidor público, o empregado público e o contratado público que 

desempenhar diretamente atividade afeta à manutenção do sistema penitenciário será 

reconhecido como Agente Penitenciário para efeitos legais. 

Art. 2º O Art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescido 

do inciso XXV: 

“XXV – As remunerações percebidas pelos servidores Agentes Penitenciários.” 
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Art. 3º O Art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar acrescido 

do inciso VII: 

“VII – Pelos servidores Agentes Penitenciários.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 O Brasil vive hoje uma crise na área penitenciária. São diuturnas as manchetes 

que nos trazem relatos das barbáries ocorridas dentro das instituições que, de forma 

precípua, possuem a missão institucional de ressocialização dos apenados. Tal 

situação passa por uma agravante incomum na organização do serviço público 

estatal: o não reconhecimento do profissional público que exerce de forma direta a 

manutenção do sistema prisional como Agente Penitenciário para efeitos legais. 

Entre as atribuições de tais servidores está o dever de manter a ordem, disciplina, 

custódia e vigilância à detentos nas unidades prisionais. Bem como a segurança 

externa das unidades, escolta armada para audiências judiciais, atendimento médico, 

além de serviços de natureza policial como apreensões de ilícitos, revistas pessoais 

em detentos e visitantes, revista em veículos que adentram as unidades prisionais, 

controle de rebeliões dentre outros. 

O Supremo Tribunal Federal já reconheceu o direito do profissional que atua no 

sistema penitenciário de aposentar-se com 25 anos de atividade, com fundamento no 

art. 40, § 4º da Constituição e no art. 57 da Lei nº 8213/91, que dispõe sobre o plano 

de benefícios da previdência social. É, portanto, um dos poucos cargos onde incidem 

periculosidade e insalubridade ao mesmo tempo. 

É inequívoco afirmar que a categoria ora mencionada é parte consubstancial e 

importantíssima do conjunto público de carreiras que forma o sistema de Segurança 

Pública nacional, merecendo o reconhecimento pela função que exercem. 

Ainda neste sentido, dada a natureza do exercício profissional do Agente 

Penitenciário, faz-se justa a concessão de certos benefícios a estes servidores. 

Notadamente a isenção do tributo que incide sobre as remunerações destes agentes 

públicos (Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza) e na aquisição 

de veículos automotores próprios (Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI). 

O salário injusto pago a esses servidores, que colocam a vida em risco pela contenção 

dos efeitos colaterais ocasionados pelo cumprimento da pena, podem ser minorados 

pela desoneração das suas remunerações, por isso propomos a ausência da 

incidência do “Imposto de Renda” sobre os vencimentos da categoria. 

No mesmo sentido, entendemos ser fundamental a incolumidade de tais profissionais, 

é que propomos a isenção do IPI sobre os veículos adquiridos pelos servidores. É 

fato, ainda, que a atividade ligada à Segurança Pública não se esgota ao fim do seu 

turno ou expediente, não sendo raro que o período de maior exposição ao risco se dê 

justamente no translado entre a residência do agente e o seu local de exercício 

funcional. 
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Pelos motivos expostos acima, rogamos aos nobres pares pela aprovação do 

reconhecimento legal da categoria profissional do Agentes Penitenciários e a 

extensão a eles dos benefícios concedidos a outras categorias pela Lei. 

Brasília, 2 de agosto de 2017. 

MARCO ANTÔNIO CABRAL 
Deputado Federal PMDB/RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência 

de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 

servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 

aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 

exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa 
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ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 

2003) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) 

anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 

serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as 

seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos 

de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão 

exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 

ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 

consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 

regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em 

relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente tempo de 

efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 

Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: (“Caput” 

do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 

setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 

falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 

o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
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§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de 

aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 

fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, 

inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 

outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 

montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 

acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares 

de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral 

de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-

se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de 

previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 

poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de 

que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de 

iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, 

no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza 

pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na 

modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser 

aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de 

instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 

3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo 

regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios 

do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao 

estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria 

voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 

abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 

exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os 
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servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime 

em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos 

de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os 

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, 

quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 

complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o 

eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 

indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 

proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 

desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

 
Altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas 

físicas:  

I - a alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas especiais de trabalho, fornecidos 

gratuitamente pelo empregador a seus empregados, ou a diferença entre o preço cobrado e o 

valor de mercado;  

II - as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, 

por serviço eventual realizado em município diferente do da sede de trabalho;  

III - o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por seu proprietário ou cedido 

gratuitamente para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro grau;  

IV - as indenizações por acidentes de trabalho;  

V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até 
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o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou 

respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em 

contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;  

VI - o montante dos depósitos, juros, correção monetária e quotas-partes creditados em contas 

individuais pelo Programa de Integração Social e pelo Programa de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público;  

VII - os seguros recebidos de entidades de previdência privada decorrentes de morte ou 

invalidez permanente do participante. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.250, de 

26/12/1995) 

VIII - as contribuições pagas pelos empregadores relativas a programas de previdência privada 

em favor de seus empregados e dirigentes;  

IX - os valores resgatados dos Planos de Poupança e Investimento - PAIT, de que trata o 

Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986, relativamente à parcela correspondente às 

contribuições efetuadas pelo participante;  

X - as contribuições empresariais a Plano de Poupança e Investimento - PAIT, aqui se refere o 

art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro de 1986;  

XI - o pecúlio recebido pelos aposentados que voltam a trabalhar em atividade sujeita ao regime 

previdenciário, quando dela se afastarem, e pelos trabalhadores que ingressarem nesse regime 

após completarem sessenta anos de idade, pago pelo Instituto Nacional de Previdência Social 

ao segurado ou a seus dependentes, após sua morte, nos termos do art. 1º da Lei nº 6.243, de 24 

de setembro de 1975;  

XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, 

de 23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei nº 4.242, de 

17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força 

Expedicionária Brasileira;  

XIII - capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte do segurado, bem como os 

prêmios de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato;  

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 

percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 

esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 

contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão 

da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 

ou reforma; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.052, de 29/12/2004) 

XV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de transferência para a reserva 

remunerada ou de reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por 

entidade de previdência privada, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta 

e cinco) anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal 

do imposto, até o valor de: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 11.482, de 

31/5/2007) 

a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por mês, para o ano-

calendário de 2007; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), por mês, para o 

ano-calendário de 2008; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, 

para o ano-calendário de 2009; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por mês, para o 

ano-calendário de 2010; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007, com nova redação 
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dada pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011) 

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), por mês, para 

o ano-calendário de 2011; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, 

convertida na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011)  

 f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por mês, para o ano-

calendário de 2012; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida 

na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011)  

 g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por mês, para o ano-

calendário de 2013; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida 

na Lei nº 12.469, de 26/8/2011, produzindo efeitos a partir de 1/4/2011)  

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), por mês, para o 

ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a março do ano-calendário de 2015; e (Alínea 

acrescida pela Medida Provisória nº 528, de 25/3/2011, convertida na Lei nº 12.469, de 

26/8/2011, e com redação dada pela Medida Provisória nº 670, de 10/3/2015 , convertida na 

Lei nº 13.149, de 21/7/2015)  

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a partir do mês 

de abril do ano-calendário de 2015; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 670, de 

10/3/2015,  convertida na Lei nº 13.149, de 21/7/2015) 

XVI - o valor dos bens adquiridos por doação ou herança;  

XVII - os valores decorrentes de aumento de capital:  

a) mediante a incorporação de reservas ou lucros que tenham sido tributados na forma do art. 

36 desta Lei;  

b) efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro 

de 1977, relativamente aos lucros apurados em períodos-base encerrados anteriormente à 

vigência desta Lei;   

XVIII - a correção monetária de investimentos, calculada aos mesmos índices aprovados para 

os Bônus do Tesouro Nacional - BTN, e desde que seu pagamento ou crédito ocorra em 

intervalos não inferiores a trinta dias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.799, de 

10/7/1989) 

XIX - a diferença entre o valor de aplicação e o de resgate de quotas de fundos de aplicações 

de curto prazo;  

XX - ajuda de custo destinada a atender às despesas com transporte, frete e locomoção do 

beneficiado e seus familiares, em caso de remoção de um município para outro, sujeita à 

comprovação posterior pelo contribuinte;  

XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for 

portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia 

profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha 

sido contraída após a concessão da pensão; (Inciso acrescido pela Lei nº 8.541, de 23/12/1992) 

XXII - os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e ao Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito voltados 

ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de mercadorias e serviços; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008, convertida na Lei nº 11.945, de 

4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

XXIII - o valor recebido a título de vale-cultura. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.761, de 

27/12/2012) 

Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do caput deste artigo não se aplica aos prêmios 

recebidos por meio de sorteios, em espécie, bens ou serviços, no âmbito dos referidos 

programas. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008, 
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convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

Art. 7º Ficam sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, calculado de acordo com o 

disposto no art. 25 desta Lei:  

I - os rendimentos do trabalho assalariado, pagos ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas;  

II - os demais rendimentos percebidos por pessoas físicas, que não estejam sujeitos à tributação 

exclusiva na fonte, pagos ou creditados por pessoas jurídicas.  

§ 1º O imposto a que se refere este artigo será retido por ocasião de cada pagamento ou crédito 

e, se houver mais de um pagamento ou crédito, pela mesma fonte pagadora, aplicar-se-á a 

alíquota correspondente à soma dos rendimentos pagos ou creditados à pessoa física no mês, a 

qualquer título.  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 8.218, de 29/8/1991) 

§ 3º (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 

 
Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
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triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 

após sua publicação) 

II - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 

dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
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Seção V 

os Benefícios 
....................................................................................................................................................... 

Subseção IV 

Da Aposentadoria Especial 
 

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, 

ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser 

a lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda 

mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

§ 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, 

conforme o disposto no art. 49.  

§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante 

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional 

nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

durante o período mínimo fixado. (Parágrafo com redação dada pela Lei n° 9.032, de 

28/4/1995) 

§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos 

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade 

física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 

conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos 

pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer 

benefício. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da 

contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas 

alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade 

exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial 

após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Parágrafo acrescido 

pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995 e com nova redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração 

do segurado sujeito às condições especiais referidas no caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.732, de 11/12/1998) 

§ 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que 

continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes 

da relação referida no art. 58 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da 

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  

§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante 

formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela 

empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho 

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da 

legislação trabalhista.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova 
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redação dada pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

§ 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a 

existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente 

agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento 

respectivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova redação dada 

pela Lei nº 9.732, de 11/12/1998) 

§ 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos 

existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de 

comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à 

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 

10/12/1997)  

§ 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as 

atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de 

trabalho, cópia autêntica desse documento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 

10/12/1997)  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.950, DE 2017 
(Do Sr. Marcelo Delaroli) 

 
Isenta do IPI as armas de fogo de fabricação nacional, classificadas na 
posição NCM 9302.00.00 da TIPI, quando adquiridas por integrantes de 
órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5144/2013.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Nos cinco primeiros anos após o início da produção de efeitos desta lei, ficam 

isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI as armas de fogo de 

fabricação nacional, classificadas na posição NCM 9302.00.00 da Tabela do IPI (TIPI), 

aprovada pelo Decreto n.º 7.660, de 23 de dezembro de 2011, quando adquiridas por 

integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição 

Federal. 

§ 1º O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios que não sejam 

originais da arma de fogo adquirida. 

§ 2º A isenção de que trata esta Lei somente pode ser utilizada uma vez a cada 2 

(dois) anos e fica condicionada ao atendimento das exigências para a aquisição de 
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armas de fogo estabelecidas pela Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

Art. 2º A isenção de que trata esta Lei será reconhecida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os 

requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 3º A alienação da arma de fogo adquirida nos termos desta Lei, antes de 2 (dois) 

anos contados da data da sua aquisição, ou, a qualquer tempo, para pessoa que não 

atenda às exigências para sua aquisição estabelecidas pela Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, acarretará o pagamento pelo alienante do tributo dispensado, 

acompanhado de multa e juros de mora. 

Art. 4º Fica assegurada a manutenção do crédito do IPI relativo às matérias-primas, 

aos produtos intermediários e ao material de embalagem efetivamente utilizados na 

industrialização dos produtos referidos no art. 1º desta Lei. 

Art. 5º O Poder Executivo federal, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso II 

do caput do art. 5º e no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - 

Lei de Responsabilidade Fiscal, incluirá o montante da renúncia fiscal decorrente do 

benefício fiscal concedido nesta Lei, no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 

165 da Constituição que acompanhar o projeto de lei orçamentária anual e fará constar 

das propostas orçamentárias subsequentes os valores relativos à referida renúncia.  

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 

de 1º de janeiro do ano seguinte. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 144 da Constituição Federal elenca os órgãos que responsáveis pela segurança 

pública: a polícia federal, a polícia rodoviária federal, a polícia ferroviária federal, as 

polícias civis, e as polícias militares e corpos de bombeiros militares. Já o Estatuto do 

Desarmamento garante aos integrantes desses órgãos o direito de portar arma de 

fogo de propriedade particular, mesmo fora de serviço, com validade em âmbito 

nacional. 

Ora, apesar dessas determinações constitucionais e legais, sabemos das dificuldades 

que nossos valorosos policiais enfrentam para adquirir suas próprias armas de fogo, 

decorrentes do seu alto custo em nosso País, em especial pela alta carga tributária a 

que são submetidas. Além disso, é notória a insuficiência desses equipamentos nas 



96 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2319-A/2007 

corporações.  

Nesse sentido, este projeto de lei visa a conceder a isenção do IPI na aquisição de 

revólveres e pistolas pelos integrantes dos órgãos de segurança, facilitando a compra 

desses importantes instrumentos de trabalho. Para evitar abusos, permite-se o uso do 

benefício uma vez a cada dois anos, bem como se exige o respeito às regras do 

Estatuto do Desarmamento. 

Por criar benefício fiscal que implica renúncia de receitas, limitamos o prazo de sua 

fruição por cinco anos, em obediência ao art. 114, §4º, da Lei nº 13.473, de 8 de agosto 

de 2017 (LDO/2018), bem como estabelecemos a obrigação de o Poder Executivo 

federal, com vistas ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, incluir o 

montante da renúncia fiscal na Lei Orçamentária Anual – LOA, utilizando fórmula 

semelhante à utilizada pelo próprio Poder Executivo na Medida Provisória nº 795, de 

17 de agosto de 2017. Desta forma, este projeto de lei deve ser considerado adequado 

financeira e orçamentariamente. 

Tendo em vista a relevância desta proposição, esperamos contar com o apoio de 

nossos Nobres Pares para o seu aprimoramento e aprovação. 

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 2017. 

Deputado MARCELO DELAROLI 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 
Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 
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....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 
 
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 

infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 

de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 

as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 
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II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 

conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 

termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Dos Orçamentos 

 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  
I - o plano plurianual;  
II - as diretrizes orçamentárias;  
III - os orçamentos anuais.  
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 
tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.  
§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução orçamentária.  
§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão 
elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.  
§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público;  
II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto;  
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos 
pelo poder público.  
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§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, 
sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 
de natureza financeira, tributária e creditícia.  
§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano 
plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério 
populacional.  
§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação 
da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares 
e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.  
§ 9º Cabe à lei complementar:  
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;  
II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, 
bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  
III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão 
adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e 
limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do art. 
166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 
18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício de 2014) 
Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, na forma do regimento comum.  
§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas 
apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem 
prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de 
acordo com o art. 58.  
§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e 
apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso Nacional.  
§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem 
somente podem ser aprovadas caso:  
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;  
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, 
excluídas as que incidam sobre:  
a) dotações para pessoal e seus encargos;  
b) serviço da dívida;  
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito Federal; ou  
III - sejam relacionadas:  
a) com a correção de erros ou omissões; ou  
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 
incompatíveis com o plano plurianual.  
§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor 
modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na 
comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  
§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual 
serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  
§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta 
Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  
§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária 
anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante 
créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.  
§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% 
(um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto 
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encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações 
e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, 
publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir 
da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, 
inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, 
vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 
publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 
9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução 
equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 
18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício de 2014) 
§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de execução 
obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 
publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista 
no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da 
adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente 
líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 
18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício de 2014) 
§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a 
programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 
I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao 
Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 
II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará 
ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 
III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder 
Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 
impedimento seja insuperável; 
IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso 
III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado 
por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data 
de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no 
§ 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação 
prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, 
publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir 
da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução 
financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita 
corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 
publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não 
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 
montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 
limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 
publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 
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§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda 
de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 
18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício de 2014) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 
* Revogado pelo Decreto nº 8950, de 29 de dezembro de 2016 

 
Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI.  
  
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV 
da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º do Decreto-
Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 1997, no 
inciso XIX do caput do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, e na Resolução 
Camex nº 94, de 8 de dezembro de 2011,  
DECRETA:  
Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI 
anexa a este Decreto.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 8.950, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016 
 
Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI.  
 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do art. 4º do Decreto-
Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 1997, no 
inciso XIX do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003,  
DECRETA:  
Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, 
anexa a este Decreto.  
Art. 2º A TIPI tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.  
Art. 3º A NCM constitui a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias - NBM/SH para todos os efeitos 
previstos no art. 2º do Decreto-Lei nº 1.154, de 1º de março de 1971.  
Art. 4º Fica a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB autorizada a adequar a TIPI, sempre 
que não implicar alteração de alíquota, em decorrência de alterações promovidas na NCM pela 
Resolução nº 125, de 15 de dezembro de 2016, da Câmara de Comércio Exterior - Camex.  
 Parágrafo único. Aplica-se ao ato de adequação editado pela RFB o disposto no inciso I do art. 
106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.  
Art. 5º O Anexo ao Decreto nº 4.070, de 28 de dezembro de 2001, é aplicável exclusivamente 
para fins do disposto no art. 7º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002.  
Art. 6º Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2017:  
I - o Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011;  
II - o Decreto nº 7.705, de 25 de março de 2012; 
III - o Decreto nº 7.741, de 30 de maio de 2012;  
IV - o Decreto nº 7.770, de 28 de junho de 2012; 
V- o Decreto nº 7.792, de 17 de agosto de 2012; 
VI - o Decreto nº 7.796, de 30 de agosto de 2012;  
VII - os art. 25, art. 26 e art. 27 do Decreto nº 7.819, de 3 de outubro de 2012; 
VIII - o Decreto nº 7.834, de 31 de outubro de 2012; 
IX - o Decreto nº 7.879, de 27 de dezembro de 2012; 
X - o Decreto nº 7.947, de 8 de março de 2013; 
XI - o Decreto nº 7.971, de 28 de março de 2013; 
XII - o Decreto nº 8.017, de 17 de maio de 2013; 
XIII - o Decreto nº 8.035, de 28 de junho de 2013; 
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XIV - o Decreto nº 8.070, de 14 de agosto de 2013;  
XV - o Decreto nº 8.116, de 30 de setembro de 2013; 
XVI - o Decreto nº 8.168, de 23 de dezembro de 2013; 
XVII - o Decreto nº 8.169, de 23 de dezembro de 2013; 
XVIII - o Decreto nº 8.279, de 30 de junho de 2014;  
XIX - o Decreto nº 8.280, de 30 de junho de 2014;  
XX - o Decreto nº 8.512, de 31 de agosto de 2015; e  
XXI - os art. 2º, art. 3º e art. 4º do Decreto nº 8.656, de 29 de janeiro de 2016.  
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 
de janeiro de 2017.  
 
Brasília, 29 de dezembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  
 
MICHEL TEMER  
Henrique Meirelles 
....................................................................................................................................................... 

ANEXO 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO 93 
ARMAS E MUNIÇÕES; SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 

 
Notas. 
1.-O presente Capítulo não compreende: 
a) Os fulminantes e cápsulas fulminantes, os detonadores, os foguetes de iluminação ou contra 
o granizo e outros artigos do Capítulo 36; 
b) As partes de uso geral, na acepção da Nota 2 da Seção XV, de metais comuns (Seção XV) e 
os artigos semelhantes de plástico (Capítulo 39); 
c) Os carros de combate e automóveis blindados (posição 87.10); 
d) As miras telescópicas e outros dispositivos ópticos, salvo quando montados nas armas ou, 
quando não montados, que se apresentem com as armas a que se destinem (Capítulo 90); 
e) As bestas, arcos e flechas para tiro, as armas embotadas para esgrima e as armas com 
características de brinquedos (Capítulo 95); 
f) As armas e munições com características de objetos de coleção ou de antiguidades (posições 
97.05 ou 97.06). 
2.-Na acepção da posição 93.06, o termo “partes” não compreende os aparelhos de rádio ou de 
radar, da posição 85.26. 
 

NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

(%) 

93.01 Armas de guerra, exceto revólveres, pistolas e armas brancas.  

9301.10.00 - Peças de artilharia (por exemplo, canhões, obuses e morteiros) 0 

9301.20.00 - Lança-mísseis; lança-chamas; lança-granadas; lança-torpedos e 

lançadores semelhantes 0 

9301.90.00 - Outras 0 

   

9302.00.00 Revólveres e pistolas, exceto os das posições 93.03 ou 93.04. 45 

   

93.03 Outras armas de fogo e aparelhos semelhantes que utilizem a deflagração da 

pólvora (por exemplo, espingardas e carabinas, de caça, armas de fogo 

carregáveis exclusivamente pela boca, pistolas lança-foguetes e outros 

aparelhos concebidos apenas para lançar foguetes de sinalização, pistolas e 

revólveres para tiro de festim (tiro sem bala*), pistolas de êmbolo cativo para 

abater animais, canhões lança-amarras).  

9303.10.00 - Armas de fogo carregáveis exclusivamente pela boca 45 

9303.20.00 - Outras espingardas e carabinas de caça ou de tiro ao alvo, com pelo menos 

um cano liso 45 

9303.30.00 - Outras espingardas e carabinas de caça ou de tiro ao alvo 45 
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NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

(%) 

9303.90.00 - Outros 45 

 Ex 01 - Pistolas de sinalização 30 

   

9304.00.00 Outras armas (por exemplo, espingardas, carabinas e pistolas, de mola, de ar 

comprimido ou de gás, cassetetes), exceto as da posição 93.07. 45 

   

93.05 Partes e acessórios dos artigos das posições 93.01 a 93.04.  

9305.10.00 - De revólveres ou pistolas 45 

9305.20.00 - De espingardas ou carabinas da posição 93.03 45 

9305.9 - Outros:  

9305.91.00 -- De armas de guerra da posição 93.01 0 

9305.99.00 -- Outros 45 

   

93.06 Bombas, granadas, torpedos, minas, mísseis, cartuchos e outras munições e 

projéteis, e suas partes, incluindo os zagalotes, chumbos de caça e buchas para 

cartuchos.  

9306.2 - Cartuchos e suas partes, para espingardas ou carabinas de cano liso; 

chumbos para carabinas de ar comprimido:  

9306.21.00 -- Cartuchos 20 

9306.29.00 -- Outros 45 

 Ex 01 - Partes de cartuchos 20 

9306.30.00 - Outros cartuchos e suas partes 20 

 Ex 01 - Cartuchos sem projétil ou carga de chumbo, para uso técnico, e suas partes 10 

 Ex 02 - Para pistolas de rebitar ou de usos semelhantes ou para pistolas de êmbolo 

cativo para abate de animais 10 

9306.90.00 - Outros 45 

   

9307.00.00 Sabres, espadas, baionetas, lanças e outras armas brancas, suas partes e 

bainhas. 45 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

 
Art. 1º O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito 
da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.  
 
Art. 2º Ao Sinarm compete:  
I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro;  
II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;  
III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela Polícia 
Federal;  
IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências 
suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas 
de segurança privada e de transporte de valores;  
V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de 
fogo;  
VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;  
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VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos 
policiais e judiciais;  
VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para exercer a 
atividade;  
IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e 
importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;  
X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de raiamento e 
de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente 
realizados pelo fabricante;  
XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os registros 
e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o 
cadastro atualizado para consulta.  
Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças 
Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DO PLANEJAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 
 
Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano 
plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:  
I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com 
os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1º do art. 4º;  
II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem 
como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias 
de caráter continuado;  
III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base 
na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao:  
a) (VETADO) 
b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
§ 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as 
atenderão, constarão da lei orçamentária anual.  
§ 2º O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de 
crédito adicional.  
§ 3º A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar 
a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação 
específica.  
§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada.  
§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um 
exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua 
inclusão, conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição.  
§ 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central 
do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados 
a benefícios e assistência aos servidores, e a investimentos.  
§ 7º (VETADO)  
Art. 6º (VETADO)  
....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO III 
DA RECEITA PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 
Seção II 

Da Renúncia de Receita 
 
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao 
disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:  
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da 
lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio 
do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição.  
III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.  
§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste 
artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando 
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu § 1º;  
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança.  
III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 
Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a 
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.473, DE 8 DE AGOSTO DE 2017 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:   
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IX  
DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 
Seção II 

Das alterações na legislação tributária e das demais receitas 
 
Art. 114. Somente será aprovado o projeto de lei ou editada a medida provisória que institua ou 
altere receita pública quando acompanhado da correspondente demonstração da estimativa do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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impacto na arrecadação, devidamente justificada.  
§ 1º A criação ou a alteração de tributos de natureza vinculada será acompanhada de 
demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para oferecimento dos serviços 
públicos ao contribuinte ou para exercício de poder de polícia sobre a atividade do sujeito 
passivo.  
§ 2º A concessão ou a ampliação de incentivos ou benefícios de natureza tributária, financeira, 
creditícia ou patrimonial, destinados à região do semiárido incluirão a região norte de Minas 
Gerais e a região norte do Espírito Santo.  
§ 3º As proposições que tratem de renúncia de receita, ainda que sujeitas a limites globais, 
devem ser acompanhadas de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e correspondente 
compensação, consignar objetivo, metas e indicadores, bem como atender às condições do art. 
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  
§ 4º Os projetos de lei aprovados ou as medidas provisórias que resultem em renúncia de receita 
em razão de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, 
financeira, creditícia ou patrimonial, ou que vinculem receitas a despesas, órgãos ou fundos, 
deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos.  
§ 5º (VETADO).  
§ 6º (VETADO).  
Art. 115. Na estimativa das receitas e na fixação das despesas do Projeto de Lei Orçamentária 
de 2018 e da respectiva Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária e das contribuições, inclusive quando se tratar de desvinculação de receitas, 
que sejam objeto de proposta de emenda constitucional, de projeto de lei ou de medida 
provisória que esteja em tramitação no Congresso Nacional.  
§ 1º Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentária de 2018:  
I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a variação 
esperada na receita, em decorrência de cada uma das propostas e de seus dispositivos; e  
II - serão identificadas as despesas condicionadas à aprovação das respectivas alterações na 
legislação.  
§ 2º A troca das fontes de recursos condicionadas, constantes da Lei Orçamentária de 2018, 
pelas respectivas fontes definitivas, cujas alterações na legislação tenham sido aprovadas, será 
efetuada no prazo de até trinta dias após a publicação das referidas alterações legislativas.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 795, DE 17 DE AGOSTO DE 2017 
 

Dispõe sobre o tratamento tributário das atividades de exploração e de desenvolvimento de 
campo de petróleo ou de gás natural, altera a Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, e a Lei nº 
12.973, de 13 de maio de 2014, e institui regime tributário especial para as atividades de 
exploração, desenvolvimento e produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 

Art. 1º Para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido - CSLL, poderão ser integralmente deduzidas as importâncias aplicadas, em 
cada período de apuração, nas atividades de exploração e produção de jazidas de petróleo e de 
gás natural, definidas no art. 6º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, observado o disposto 
no § 1º.  
§ 1º A despesa de exaustão decorrente de ativo formado mediante gastos aplicados nas 
atividades de desenvolvimento para viabilizar a produção de campo de petróleo ou de gás 
natural é dedutível na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL.  
§ 2º Para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá ser considerada 
a exaustão acelerada dos ativos de que trata o § 1º formados até 31 de dezembro de 2022, 
calculada mediante a aplicação da taxa de exaustão, determinada pelo método das unidades 
produzidas, multiplicada por dois inteiros e cinco décimos.  
§ 3º A quota de exaustão acelerada de que trata o § 2º será excluída do lucro líquido, e o total 
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da exaustão acumulada, incluídas a normal e a acelerada, não poderá ultrapassar o custo do 
ativo.  
§ 4º A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 3º, o valor da 
exaustão normal, registrado na escrituração comercial, deverá ser adicionado ao lucro líquido 
para efeito de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL.  
§ 5º Quanto às máquinas, aos equipamentos e aos instrumentos facilitadores aplicados nas 
atividades de desenvolvimento da produção, a depreciação dedutível, para fins de determinação 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL, deverá ser realizada de acordo com as taxas 
publicadas periodicamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, para cada espécie de 
bem, em condições normais ou médias.  
§ 6º Sem prejuízo do disposto no § 5º, fica assegurado ao contribuinte o direito de computar a 
quota efetivamente adequada às condições de depreciação das suas máquinas, equipamentos e 
instrumentos facilitadores aplicados nas atividades de desenvolvimento da produção, desde que 
faça prova dessa adequação, quando adotar taxa diferente da publicada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.  
 Art. 2º A Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 1º .....................................................................................  
..........................................................................................................  
§ 2º Para fins de aplicação do disposto no inciso I do caput, quando ocorrer execução simultânea 
de contrato de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas e de contrato de prestação de 
serviço, relacionados à exploração e produção de petróleo ou gás natural, celebrados com 
pessoas jurídicas vinculadas entre si, a redução a zero por cento da alíquota do imposto sobre a 
renda na fonte fica limitada à parcela relativa ao afretamento ou aluguel, calculada mediante a 
aplicação, sobre o valor total dos contratos, dos seguintes percentuais:  
I - oitenta e cinco por cento, quanto às embarcações com sistemas flutuantes de produção ou 
armazenamento e descarga;  
II - oitenta por cento, quanto às embarcações com sistema do tipo sonda para perfuração, 
completação e manutenção de poços; e  
III - sessenta e cinco por cento, quanto aos demais tipos de embarcações.  
§ 3º Para cálculo dos percentuais a que se referem os § 2º e § 9º, o contrato celebrado em moeda 
estrangeira deverá ter os valores contratados convertidos para a moeda nacional pela taxa de 
câmbio da moeda do país de origem, fixada para venda pelo Banco Central do Brasil, 
correspondente à data da apresentação da proposta pelo fornecedor, que é parte integrante do 
contrato.  
§ 4º Na hipótese de repactuação ou reajuste dos valores de quaisquer dos contratos, as novas 
condições deverão ser consideradas para fins de verificação do enquadramento do contrato de 
afretamento ou aluguel de embarcação marítima nos limites previstos nos § 2º e § 9º.  
§ 5º Para fins de verificação do enquadramento das remessas de afretamento ou aluguel de 
embarcação marítima nos limites previstos nos § 2º e § 9º, deverão ser desconsiderados os 
efeitos da variação cambial.  
§ 6º A parcela do contrato de afretamento ou aluguel de embarcação marítima que exceder os 
limites estabelecidos nos § 2º e § 9º sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte à 
alíquota de quinze por cento, exceto nos casos em que a remessa seja destinada a país ou 
dependência com tributação favorecida ou em que o fretador, arrendante ou locador de 
embarcação marítima seja beneficiário de regime fiscal privilegiado, nos termos dos art. 24 e 
art. 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, hipóteses em que a totalidade da remessa 
estará sujeita à incidência do imposto sobre a renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por 
cento.  
§ 7º Para efeitos do disposto nos § 2º e § 9º, a pessoa jurídica fretadora, arrendadora ou locadora 
de embarcação marítima sediada no exterior será considerada vinculada à pessoa jurídica 
prestadora do serviço, quando:  
I - for sua matriz, filial ou sucursal;  
II - a participação societária no capital social de uma em relação à outra a caracterize como sua 
controladora ou coligada, na forma definida nos § 1º e § 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976;  
III - ambas estiverem sob controle societário ou administrativo comum ou quando pelo menos 
dez por cento do capital social de cada uma pertencer a uma mesma pessoa física ou jurídica;  
IV - em conjunto com a pessoa jurídica domiciliada no Brasil, tiver participação societária no 
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capital social de uma terceira pessoa jurídica, desde que a soma das participações as caracterize 
como controladoras ou coligadas desta, na forma definida nos § 1º e § 2º do art. 243 da Lei nº 
6.404, de 1976; ou  
V - for sua associada, na forma de consórcio ou condomínio, conforme definido na legislação 
em vigor, em qualquer empreendimento.  
§ 8º Ato do Ministro de Estado da Fazenda poderá elevar em até dez pontos percentuais os 
limites de que tratam os § 2º e § 9º, com base em estudos econômicos.  
§ 9º A partir de 1º de janeiro de 2018, a redução a zero por cento da alíquota do imposto sobre 
a renda na fonte, na hipótese prevista no § 2º, fica limitada aos seguintes percentuais:  
I - setenta por cento, quanto às embarcações com sistemas flutuantes de produção ou 
armazenamento e descarga;  
II - sessenta e cinco por cento, quanto às embarcações com sistema do tipo sonda para 
perfuração, completação e manutenção de poços; e  
III - cinquenta por cento, quanto aos demais tipos de embarcações.  
§ 10. O disposto no § 9º não se aplica às embarcações utilizadas na navegação de apoio 
marítimo, definida na Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997.  
§ 11. Para fins de aplicação do disposto no inciso I do caput, quando ocorrer execução 
simultânea de contrato de afretamento ou aluguel de embarcações marítimas e de contrato de 
prestação de serviço relacionados às atividades de transporte, movimentação, transferência, 
armazenamento e regaseificação de gás natural liquefeito, celebrados entre pessoas jurídicas 
vinculadas entre si, a redução a zero por cento da alíquota do imposto de renda na fonte fica 
limitada à parcela relativa ao afretamento ou aluguel, calculada mediante a aplicação do 
percentual de sessenta por cento sobre o valor total dos contratos.  
§ 12. A aplicação dos percentuais estabelecidos nos § 2º e § 9º não acarreta a alteração da 
natureza e das condições do contrato de afretamento ou aluguel para fins de incidência da 
Contribuição de Intervenção de Domínio Econômico - CIDE de que trata a Lei nº 10.168, de 
29 de dezembro de 2000, e das Contribuições para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros 
ou Serviços - PIS/Pasep-Importação e da Contribuição Social para o Financiamento da 
Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior - 
Cofins-Importação, de que trata a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004." (NR) 
Art. 3º Aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2014, aplica-se o disposto nos § 
2º e § 12 do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997, e a pessoa jurídica poderá recolher a diferença 
devida de imposto sobre a renda na fonte, acrescida de juros de mora, no mês de janeiro de 
2018, com redução de cem por cento das multas de mora e de ofício.  
§ 1º Para fazer jus ao tratamento previsto no caput, a pessoa jurídica deverá comprovar a 
desistência expressa e irrevogável das ações administrativas e judiciais que tenham por objeto 
os débitos de que trata este artigo e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual se 
fundem as referidas ações.  
§ 2º A desistência de que trata o § 1º poderá ser parcial, desde que o débito objeto da desistência 
seja passível de distinção dos demais débitos discutidos no processo administrativo ou judicial.  
§ 3º É facultado o pagamento do débito consolidado de que trata o caput em até doze parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, e a primeira parcela será vencível em 31 de janeiro de 2018 e as 
demais, no último dia útil dos meses subsequentes.  
§ 4º As parcelas a que se refere o § 3º serão acrescidas de juros equivalentes:  
I - à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir de 1º de fevereiro de 2018 até o último dia do mês 
anterior ao do pagamento; e  
II - de um por cento, no mês do pagamento.  
§ 5º Na hipótese de incorporação, de fusão ou de cisão ou de extinção da pessoa jurídica pelo 
encerramento da liquidação, as parcelas vincendas devem ser pagas até o último dia útil do mês 
subsequente ao do evento.  
§ 6º A extinção da ação nos termos do disposto no § 1º dispensa o pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 10.746, DE 2018 
(Do Sr. Andre Moura) 

 
Estende a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para 
veículos adquiridos pelos integrantes das carreiras que compõem os 
órgãos de segurança pública relacionados no art. 144 da Constituição 
Federal, nas condições que estabelece. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5147/2013.  
 

 

 O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 8.989, de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
VI:  

“Art.1º................................................................................................ 
.......................................................................................................... 

VI – integrantes dos órgãos de segurança pública, inclusive a Guarda Municipal, 
elencados no art. 144 da Constituição Federal. 

 Art. 2º O art. 7º da Lei 8.89, de 1995, passa a vigorar acrescido seguinte 
parágrafo único: 

Art. 7º............................................................................................... 

 Parágrafo único, aplica-se o disposto no caput deste artigo ao cônjuge, ou ao herdeiro 
designado por esse ou pelo juízo, dos integrantes dos órgãos de segurança pública 
relacionados no art. 144 da Constituição Federal. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 A Câmara dos Deputados, na esteira dos debates realizados em torno da 
questão da segurança pública, aprovou, ainda no âmbito da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado, um Projeto de Lei de iniciativa do Deputado 
Major Fábio e relatado na Comissão pelo Deputado Capitão Assumpção, que 
beneficia policiais federais, rodoviários federais, ferroviários federais, civis, policiais e 
bombeiros militares e guardas municipais, com a isenção de IPI na aquisição de 
veículos. 

 A nossa proposta vai além, pois corrige o projeto substitutivo para assegurar 
que esse benefício seja estendido ao cônjuge ou ao seu herdeiro legal no caso de 
falecimento ou incapacitação sem que o beneficiário tenha efetivamente adquirido o 
veículo. 

 Não nos parece justo que a concessão do benefício da isenção do tributo não 
seja estendida ao cônjuge ou ao seu herdeiro legal, quando a família estará mais 
desamparada e desprotegida. Como o projeto foi concebido, inicialmente, em caso de 
falecimento do detentor do direito, que é o próprio agente de segurança pública, seu 
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cônjuge ou herdeiro legal terá que arcar com imposto integral para ter o veículo 
alienado ao seu nome. 

 Sala das sessões, em 14 de agosto de 2018   
 

Deputado ANDRÉ MOURA 
PSC/SE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 

infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 

as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 

conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 

termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=460020&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=460020&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 

após sua publicação) 

II - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 

dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

Art. 3º A isenção será reconhecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

mediante prévia verificação de que o adquirente preenche os requisitos previstos nesta lei. 

Art. 4º Fica assegurada a manutenção do crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

IPI relativo: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.113, de 9/12/2009) 

I - às matérias-primas, aos produtos intermediários e ao material de embalagem efetivamente 

utilizados na industrialização dos produtos referidos nesta Lei; e (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.113, de 9/12/2009) 

II - ao imposto pago no desembaraço aduaneiro referente a automóvel de passageiros originário 

e procedente de países integrantes do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, saído do 

estabelecimento importador de pessoa jurídica fabricante de automóveis da posição 87.03 da 

Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI com a isenção de que 

trata o art. 1º. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.113, de 9/12/2009) 

Art. 5º O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios opcionais que não sejam 

equipamentos originais do veículo adquirido. 

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em 

vigor 180 dias após sua publicação) 

Art. 6º A alienação do veículo adquirido nos termos desta Lei e da Lei nº 8.199, de 28 de junho 

de 1991, e da Lei nº 8.843, de 10 de janeiro de 1994, antes de 2 (dois) anos contados da data da 

sua aquisição, a pessoas que não satisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos nos 

referidos diplomas legais acarretará o pagamento pelo alienante do tributo dispensado, 

atualizado na forma da legislação tributária. (“Caput” com redação dada pela Lei nº 11.196, 

de 21/11/2005) 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita ainda o alienante ao 

pagamento de multa e juros moratórios previstos na legislação em vigor para a hipótese de 

fraude ou falta de pagamento do imposto devido. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=491626&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=460020&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=460020&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542279&seqTexto=50451&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=542279&seqTexto=50451&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596939&seqTexto=120062&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596939&seqTexto=120062&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596939&seqTexto=120062&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=596939&seqTexto=120062&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
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Art. 7º No caso de falecimento ou incapacitação do motorista profissional alcançado pelos 

incisos I e II do art. 1º desta lei, sem que tenha efetivamente adquirido veículo profissional, o 

direito será transferido ao cônjuge, ou ao herdeiro designado por esse ou pelo juízo, desde que 

seja motorista profissional habilitado e destine o veículo ao serviço de táxi. 

Art. 8º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 790, de 29 de 

dezembro de 1994. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 11.190, DE 2018 
(Do Sr. Marcos Abrão) 

 

Assegura isenção tributária na aquisição de veículos blindados pelos 
Tribunais, pelo Ministério Público, membros da Magistratura Nacional e 
do Ministério Público.  
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1214/2015.  
 

 

O Congresso Nacional decreta:  
 

Art. 1º. Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os automóveis de 

passageiros, quando adquiridos por Tribunais ou pelo Ministério Público, bem como por 

membros da Magistratura Nacional ou membros do Ministério Público e destinados a processo 

de aplicação de proteção balística. 

§1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os automóveis de 

passageiros dotados de proteção balística desde a fabricação, quando adquiridos por 

Tribunais, pelo Ministério Público e por membros da Magistratura Nacional ou por membros 

do Ministério Público e registrados pelo importador no SICOVAB. 

§2º Os veículos novos adquiridos sem a proteção balística deverão ser encaminhados para o 

processo de aplicação de blindagem, devendo a autoridade adquirente promover o pedido de 

registro no SICOVAB no prazo de 90 dias, sob pena de decadência da isenção fiscal. 

§3º A isenção fiscal incide sobre veículos novos. 

Art. 2º. O veículo blindado adquirido com a isenção fiscal prevista nesta lei somente poderá 
ser alienado após três anos da aquisição. 

§1º. A transferência do veículo sem a observância do prazo previsto no caput importará na 

comprovação do recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados sobre o valor de 
venda constante da nota fiscal, como requisito à transferência junto à autoridade de trânsito.  

Art. 3º Aos Tribunais, ao Ministério Público, aos membros da Magistratura Nacional e aos 
membros do Ministério Público é autorizada a aplicação do revestimento de proteção balística 
até o nível III. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Estado não possui meios para assegurar segurança permanente para os Membros da 
Magistratura Nacional ou do Ministério Público. Em razão da atividade exercida, essas 
autoridades se submetem a graves riscos cotidianos. 

O interesse nacional no incremento de medidas de proteção às autoridades envolvidas na 
atividade jurisdicional e na persecução penal é patente eis que autoridades desprovidas de 
segurança não contam com as garantias necessárias para o desempenho de suas elevadas 
funções.  

A isenção tributária sobre o veículo é forma de compensação pelos gastos incorridos com as 
medidas de proteção necessárias às autoridades elencadas no presente processo. 

No caso específico em tela, os gastos necessários para a realização da blindagem automotiva 
decorrem do risco da atividade profissional exercida, não sendo justo o Estado, que não 

oferece a proteção suficiente a seus agentes, auferir receitas tributárias decorrentes da 
necessidade de implementação de salvaguardas pelas próprias autoridades em risco. 

Em passado recente podemos elencar ao menos três magistrados mortos em razão do 
exercício da judicatura e outros tantos convivendo com ameaças. (informações constantes do 
rodapé, sob números 2, 3, 4, 5).  

Infelizmente tornaram-se corriqueiras as notícias de magistrados e membros do Ministério 
Público ameaçados por todo o Brasil, muitos deles vítimas de atentados e outros praticamente 
presos em suas residências ou no próprio Fórum  ou na sede do Ministério Público, sendo 
veículo blindado não só um elemento de segurança para a autoridade e sua família, mas 
também de mínima tranquilidade, pois nos trajetos com seus veículos – momento mais 
vulnerável – tem-se relativa tranquilidade quanto à sua proteção. (informações constantes do 

                                                      
2  O assassinato de Patrícia Acioli sublinhou a situação de risco dos magistrados em todo país. http://g1.globo.com/bom-

dia-brasil/noticia/2011/08/cnj-traca-mapa-dos-juizes-ameacados-de-morte-no-brasil.html) Subiu de 100 para 134 o número de 
juízes ameaçados no país, conforme aponta lista divulgada pela Corregedoria Nacional de Justiça nesta quinta-feira (25/08). 
(http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/15566:aumenta-numero-de-juizes-ameacados-no-pais) 
 
3  Exclusivo: entrevista com o juiz de MS que continua ameaçado de morte. “Continuo, 24 horas por dia, andando com 
escolta da Polícia Federal, em carro blindado. Agentes dormem dentro da minha casa, já há cinco anos”, diz Odilon Oliveira 
(http://www.diadiaprogresso.com/o-juiz-odilon-de-oliveira-juiz-federal-campo-grande-ms-ameacado-de-morte/) 
 
4  Rio de Janeiro – A recente descoberta de um plano para matar o juiz Alexandre Abrahão, titular da 1ª Vara Criminal 
de Bangu, não intimidou o magistrado. (http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2011-08-24/juiz-ameacado-de-morte-diz-que-nao-
vai-deixar-local-onde-trabalha-na-zona-oeste-do-rio) 
 
5  'Eles conseguiram me intimidar', diz juiz federal ameaçado de morte. Wilson Witzel, 43 anos, recebeu ameaças por 
telefone. Sem segurança, juiz mudou de estado e trocou a vara criminal por fiscal. (http://g1.globo.com/rio-de-
janeiro/noticia/2011/08/eles-conseguiram-me-intimidar-diz-juiz-federal-ameacado-de-morte.html)  

 

http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2011/08/cnj-traca-mapa-dos-juizes-ameacados-de-morte-no-brasil.html
http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2011/08/cnj-traca-mapa-dos-juizes-ameacados-de-morte-no-brasil.html
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/15566:aumenta-numero-de-juizes-ameacados-no-pais
http://www.diadiaprogresso.com/o-juiz-odilon-de-oliveira-juiz-federal-campo-grande-ms-ameacado-de-morte/
http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2011-08-24/juiz-ameacado-de-morte-diz-que-nao-vai-deixar-local-onde-trabalha-na-zona-oeste-do-rio
http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2011-08-24/juiz-ameacado-de-morte-diz-que-nao-vai-deixar-local-onde-trabalha-na-zona-oeste-do-rio
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2011/08/eles-conseguiram-me-intimidar-diz-juiz-federal-ameacado-de-morte.html
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2011/08/eles-conseguiram-me-intimidar-diz-juiz-federal-ameacado-de-morte.html
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rodapé, sob números 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14) 

A aquisição de veículo blindado acaba sendo uma necessidade.  

Portanto, tendo em vista o dever de todos, em especial dos membros desta Nobre Casa, de 
buscar assegurar condições de segurança para os órgãos julgadores e órgãos da persecução 
penal exercerem seus elevados misteres, apresentamos a presente proposição. 

Por todo o exposto, esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares para aprovação 
da medida, que busca atenuar insegurança vivida diariamente pelos juízes e promotores em 
todo o Brasil. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 2018.  
 

                                                      
6  Juiz capixaba ameaçado de morte vai receber mais proteção, diz governo. Casagrande disse 
que o magistrado Carlos Eduardo tem 13 seguranças. Promessa é aumentar a quantidade de policiais 
que o juiz achar necessário. (http://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/2011/08/juiz-capixaba-
ameacado-de-morte-vai-receber-mais-protecao-diz-governo.html)  
 
7  Entre os 13 magistrados ameaçados de morte no Rio de Janeiro, de acordo com o Conselho 
Nacional de Justiça, não estão apenas juízes de varas criminais, como a juíza Patrícia Acioli, que era 
titular da 4ª Vara Criminal de São Gonçalo, na região metropolitana, e foi assassinada com 21 tiros há 
uma semana. Estão, também, juízes de varas cíveis e com atuação em processos do Tribunal Regional 
Eleitoral. (http://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/noticias/nao-vou-mudar-meus-habitos-afirma-juiz-
ameacado-de-morte-no-rio-20110825.html) 
 
8  Juiz mineiro está ameaçado de morte. Um juiz de Teófilo Otoni está ameaçado de morte. O 
crime foi planejado de dentro da prisão por três homens, um deles foi condenado há 18 anos de prisão 
pelo magistrado.   
(http://www.alterosa.com.br/html/noticia_interna,id_sessao=7&id_noticia=59886/noticia_interna.shtml) 
 
9  Ameaça contra titular da 2ª Vara Especializada em Combate ao Uso e Tráfico de 
Entorpecentes, Mauro Antony, foi feita ao Ciops (http://acritica.uol.com.br/manaus/Juiz-sofre-ameaca-
morte-Manaus_0_595740460.html) 
 
10  Juiz ameaçado de morte por PMs tem segurança reforçada. Magistrado acusa militares ligados 
a roubo e ao tráfico de drogas em Mato Grosso. 
(http://www.midianews.com.br/conteudo.php?sid=24&cid=55755) 
 
11  As constantes ameaças que recebe por causa do choque de ordem implantado há sete anos 
em Nova Venécia, noroeste do Estado, levaram o juiz Ronaldo Domingues de Almeida a tomar uma 
decisão radical: vai passar a morar no 2º Batalhão da Polícia Militar do município. 
http://gazetaonline.globo.com/_conteudo/2011/08/noticias/cbn_vitoria/reportagem/943453-ameacado-
de-morte-juiz-vai-morar-em-batalhao-da-pm-de-nova-venecia.html 
 
12  O juiz de Currais Novos, Valdir Flávio Lobo Maia está com escolta policial 24 horas por dia, 
desde o último final de semana. A polícia já vinha investigando uma denúncia chegada ao próprio juiz 
e aos setores de inteligência das policiais de Currais Novos, de que o mesmo poderia sofrer algum 
atentado. (http://blogdealto.blogspot.com/2011/10/juiz-ameacado-de-morte-em-currais-novos.html) 
 
13  Juiz maranhense ameaçado de morte fica sem vida social. 
(http://www.djalmarodrigues.com.br/2011/12/22/juiz-maranhense-ameacado-de-morte-fica-sem-vida-
social/) 
 
14  Ayres Britto considera gravíssima denúncia feita por juiz do caso Cachoeira de eventual 
ameaça. http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/19877:ayres-britto-considera-gravissima-denuncia-feita-por-
juiz-do-caso-cachoeira  
 

http://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/2011/08/juiz-capixaba-ameacado-de-morte-vai-receber-mais-protecao-diz-governo.html
http://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/2011/08/juiz-capixaba-ameacado-de-morte-vai-receber-mais-protecao-diz-governo.html
http://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/noticias/policia-vai-rastrear-ligacoes-telefonicas-para-identificar-assassinos-de-juiza-20110824.html
http://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/noticias/nao-vou-mudar-meus-habitos-afirma-juiz-ameacado-de-morte-no-rio-20110825.html
http://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/noticias/nao-vou-mudar-meus-habitos-afirma-juiz-ameacado-de-morte-no-rio-20110825.html
http://www.alterosa.com.br/html/noticia_interna,id_sessao=7&id_noticia=59886/noticia_interna.shtml
http://acritica.uol.com.br/manaus/Juiz-sofre-ameaca-morte-Manaus_0_595740460.html
http://acritica.uol.com.br/manaus/Juiz-sofre-ameaca-morte-Manaus_0_595740460.html
http://gazetaonline.globo.com/_conteudo/2011/08/noticias/cbn_vitoria/reportagem/943453-ameacado-de-morte-juiz-vai-morar-em-batalhao-da-pm-de-nova-venecia.html
http://gazetaonline.globo.com/_conteudo/2011/08/noticias/cbn_vitoria/reportagem/943453-ameacado-de-morte-juiz-vai-morar-em-batalhao-da-pm-de-nova-venecia.html
http://blogdealto.blogspot.com/2011/10/juiz-ameacado-de-morte-em-currais-novos.html
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/19877:ayres-britto-considera-gravissima-denuncia-feita-por-juiz-do-caso-cachoeira
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/19877:ayres-britto-considera-gravissima-denuncia-feita-por-juiz-do-caso-cachoeira
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Marcos Abrão 
Deputado Federal 

PPS-GO 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.024, DE 2019 
(Do Sr. Daniel Silveira) 

 
Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
na aquisição de armas de fogo, de munição, de vestuário profissional, de 
colete balístico, de automóveis e de blindagem de veículos, para os 
profissionais de segurança pública elencados no art. 144 da Constituição 
da República Federativa do Brasil.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1214/2015.  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Ficam isentas do IPI as armas de fogo de fabricação nacional, e sua munição 

correspondente, quando adquiridas diretamente por profissionais de segurança 

pública integrantes dos órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal. 

§ 1º A isenção fica condicionada à inexistência de previsão de reembolso pela Pessoa 

Jurídica de Direito Público empregadora e ao registro da arma de fogo no órgão 

competente. 

§ 2º A isenção para a aquisição de armas de fogo prevista no caput somente poderá 

ser utilizada uma vez, salvo se a obtenção anterior do benefício tiver ocorrido há mais 

de 3 (três) anos e não houver arma de fogo registrada no nome do solicitante no 

momento da solicitação. 

§ 3º A alienação dos produtos adquiridos nos termos previstos no caput deste 

artigo, antes de 3 (três) anos contados da data da sua aquisição, a pessoa que não 

satisfaça às condições estabelecidas para usufruir da isenção, mas esteja habilitada 

a ser proprietária de arma e munição, estará condicionada ao pagamento pelo 

alienante do tributo dispensado, atualizado na forma da legislação tributária.  

§ 4º A inobservância do disposto no § 3º sujeita o alienante ao pagamento de multa e 

juros moratórios previstos na legislação em vigor para a hipótese de fraude ou falta 

de pagamento do imposto devido, sem prejuízo de outras sanções previstas na 

legislação. 

Art. 2º Fica isento do IPI o vestuário profissional de utilização obrigatória, conforme 

regulamento específico de cada categoria dos órgãos referidos nos incisos do caput 
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do art. 144 da Constituição Federal, quando adquirido diretamente pelos profissionais 

de segurança pública. 

§ 1º A isenção fica condicionada à inexistência de previsão de reembolso pela Pessoa 

Jurídica de Direito Público empregadora. 

§ 2º O imposto incidirá normalmente sobre quaisquer acessórios que não sejam de 

utilização obrigatória. 

Art. 3º Ficam isentos do IPI os coletes balísticos quando adquiridos diretamente pelos 

profissionais de segurança pública integrantes dos órgãos referidos nos incisos do 

caput do art. 144 da Constituição Federal. 

§ 1º A isenção fica condicionada à inexistência de previsão de reembolso pela Pessoa 

Jurídica de Direito Público empregadora. 

§ 2º Os equipamentos adquiridos nos termos deste artigo são inalienáveis, devendo 

ser descartados, na forma da legislação pertinente, após decorrido o seu prazo de 

validade. 

§ 3º A inobservância do disposto no § 2º sujeita o alienante ao pagamento do tributo 

dispensado, atualizado na forma da legislação tributária, de multa e de juros 

moratórios previstos para hipótese de fraude ou falta de pagamento do imposto 

devido, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação. 

Art. 4º Ficam isentos do IPI os materiais usados na operação de blindagem e 

incorporados ao automóvel, quando esta for contratada diretamente pelos 

profissionais de segurança pública integrantes dos órgãos referidos nos incisos do 

caput do art. 144 da Constituição Federal para automóvel de sua propriedade. 

§ 1º A isenção mencionada no caput somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se 

a aquisição tiver ocorrido há mais de 5 (cinco) anos e o solicitante não seja proprietário 

de automóvel blindado. 

§ 2º A alienação do veículo objeto da operação de blindagem a que se refere o caput 

deste artigo, antes de 5 (cinco) anos contados da data da sua aquisição, a pessoa que 

não satisfaça às condições necessárias para usufruir do benefício estará condicionada 

ao pagamento pelo alienante do tributo dispensado referente à blindagem, atualizado 

na forma da legislação tributária.  

§ 3º A inobservância do disposto no § 2º sujeita o alienante ao pagamento de multa e 

juros moratórios previstos na legislação em vigor para a hipótese de fraude ou falta 

de pagamento do imposto devido, sem prejuízo de outras sanções previstas na 

legislação. 

Art. 5º A Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 1º ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

VI – profissionais de segurança pública integrantes dos órgãos referidos nos incisos do caput 

do art. 144 da Constituição Federal.” 
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Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os profissionais de segurança pública exercem uma função nobre por natureza. Eles 

protegem o bem maior do cidadão brasileiro, a vida. A importância do seu trabalho se 

revela nas estatísticas. O número de homicídios aumentou de 24,78 para 30,33 

mortos para cada 100 mil habitantes, entre 1996 e 2016, no país. Por outro lado, em 

2016, foram 118 policiais civis e 103 policiais militares mortos em serviço15.  

O aumento na taxa de homicídios reflete a carência que sofre esse país em segurança 

pública. Carência essa que só pode ser suprida com os profissionais que têm por 

incumbência trazer segurança a cada brasileiro. É preciso dar condições de trabalho 

suficientes a esses profissionais para que eles consigam atender as demandas da 

população, de forma rápida, eficiente e sutil, propiciando um ambiente de segurança.   

Trabalhos científicos16 demonstram que os profissionais de segurança pública no 

Brasil são insatisfeitos e mal preparados para o seu ofício. É preciso fazer algo para 

mudar este quadro. Dar a esses profissionais a valorização que merecem.  

Assim, pelos méritos evidentes desta iniciativa, temos a certeza de contar com o apoio 

de nossos Nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 2019. 

Deputado DANIEL SILVEIRA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

                                                      
15 Disponível em:< http://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/> 
16 Disponível em:< https://ojs.franca.unesp.br/index.php/SSR/article/view/140/195> 
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instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 

controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 

infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 

de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 

as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 

conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 

termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 
 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição de 

automóveis para utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 

portadoras de deficiência física, e dá outras providências. (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 10.754, de 31/10/2003) 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 856, de 

1995, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de 

passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil 

centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 

a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10754-31-outubro-2003-460020-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10754-31-outubro-2003-460020-norma-pl.html
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por: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003)  

I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua propriedade 

atividade de condutor autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, 

permissão ou concessão do Poder Público e que destinam o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi); (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.317, de 5/12/1996) 

II - motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, permissão ou concessão para 

exploração do serviço de transporte individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar 

exercendo essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou roubo do veículo, desde 

que destinem o veículo adquirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

III - cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à 

utilização nessa atividade; 

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 

diretamente ou por intermédio de seu representante legal; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 10.690, de 16/6/2003) 

V - (VETADO na Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada também pessoa portadora 

de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-

se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no art. 1º é considerada pessoa portadora de 

deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de 

Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, ou ocorrência 

simultânea de ambas as situações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput serão 

adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e, no caso dos 

interditos, pelos curadores. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos termos da 

legislação em vigor e o Ministério da Saúde definirão em ato conjunto os conceitos de pessoas 

portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e estabelecerão as normas e 

requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, 

de 16/6/2003) 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago, em 

razão da isenção de que trata este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003) 

 § 6º A exigência para aquisição de automóveis equipados com motor de cilindrada não superior 

a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, 

movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão não se aplica 

aos portadores de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.690, de 16/6/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 10.754, de 

31/10/2003) 

Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que trata o art. 1º desta 

Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 

(dois) anos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias 

após sua publicação) 

II - (VETADO na Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9317-5-dezembro-1996-372090-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10690-16-junho-2003-491626-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10754-31-outubro-2003-460020-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10754-31-outubro-2003-460020-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
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dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo aplica-se inclusive às aquisições 

realizadas antes de 22 de novembro de 2005. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.307, 

de 19/5/2006) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.039, DE 2019 
(Do Sr. Julian Lemos ) 

 
Dispõe sobre a isenção do imposto de importação na compra de uma 
única arma de fogo, sem similaridade nacional, para isso pessoal por 
policiais civis, policiais militares, policiais federais, bombeiros militares, 
guardas municipais e policiais legislativos da câmara dos deputados e do 
senado federal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-8950/2017.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Ficam isentos do imposto de importação, na compra de uma única arma de 

fogo, sem similaridade de fabricação nacional, os Policiais Civis, Policiam Militares, Policiais Federais, 

Bombeiros Militares, Guardas Municipais e Policias Legislativa da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. 

§ 1º. Para fazer jus à isenção o beneficiário deverá apresentar a sua carteira funcional 

acompanhada de uma declaração oficial da Instituição a que esta servindo, assinada pelo dirigente 

máximo do órgão. 

§ 2º. A arma deverá ser adquirida diretamente do fabricante ou de revendedores no 

exterior, mediante licença prévia do Ministério do Exército, observadas as exigências do Estatuto do 

Desarmamento – Lei n º 10.826, de 22 de Dezembro de 2003 – e a regulamentação da Policia 

Federal. 

§ 3º. A competência para atestar a inexistência de similar nacional do Ministério do 

Exército. 

§ 4º. Esta Lei também se aplica aos policiais, bombeiros e guardas municipais 

aposentados e da reserva. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo deste projeto de Lei pé facilitar a aquisição de uma única marma de 

fogo de alta qualidade e com preço acessível para os policiais civis, policiais militares, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-veto-147472-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11307-19-maio-2006-542279-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11307-19-maio-2006-542279-norma-pl.html
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policiais federias, bombeiros militares, guardas municipais e policiais legislativos da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal. 

O fato é que esses profissionais, na condição de guardiões da segurança 

publica, precisam ser prestigiados e valorizados pelo Estado e pela sociedade brasileira, numa 

demonstração inequívoca de apoio e compromisso com a segurança publica. 

Nesse contexto, a isenção do imposto de importação na aquisição de uma única 

arma de fogo sem similar de fabricação nacional, para uso pessoal, é sem duvida, um 

incentivo profissional significativo que contribui para o aperfeiçoamento da segurança pública 

sem onerar demasiadamente os cofres públicos. 

, gostaria de pedir o apoio dos nobres pares nesta casa para a rápida aprovação 

do Projeto de Lei em tela. 

Por essas razões, ante o exposto e tendo em vista a imensa relevância desta 

medida para a melhoria da segurança publica peço o sufrágio dos Alumies Pares para a 

aceitação, apreciação e aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 03 de abril de 2019. 

(Do Sr. JULIAN LEMOS) 

PSL/PB 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá 

outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

 

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, 

no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.  

Art. 2º Ao Sinarm compete:  

I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro;  

II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;  

III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas 

pela Polícia Federal;  
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IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras 

ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento 

de empresas de segurança privada e de transporte de valores;  

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento 

de arma de fogo;  

VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;  

VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a 

procedimentos policiais e judiciais;  

VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para 

exercer a atividade;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.378, DE 2019 

(Do Sr. Pedro Augusto Bezerra) 
 

Isenta os agentes de segurança pública do pagamento de IPI em 
blindagem automotiva de veículos utilizados pelos próprios e dá outras 
providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1214/2015.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O art. 7º da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa a 

vigorar acrescido do inciso XXXVIII:  

“Art. 7º ................................................................................. 

...................................................................................................... 

XXXVIII – blindagem automotiva em veículos utilizados pelos agentes 

de segurança pública. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

J U S T I F I C AÇ ÃO  

O presente Projeto de Lei pretende regulamentar e instituir o benefício 

aos agentes de segurança pública com a isenção do pagamento de IPI em blindagem 
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automotiva de veículos utilizados pelos mesmos. 

O art. 40, § 4º da Constituição Federal faz alusão à atividades de risco 

e às exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física, garantindo tratamento diferenciado aos servidores, tratamento que também 

deve ser reconhecido aos agentes públicos que integram o sistema de segurança 

pública do Brasil. Dessa regulamentação é que irá advir o conceito de atividades 

insalubres, penosas e perigosas, hoje limitado aos trabalhadores da iniciativa privada, 

nos termos do art. 193 do Decreto-lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT), que assim considera tão somente as atividades que 

impliquem o contato permanente com substâncias inflamáveis ou explosivos em 

condições de risco acentuado. 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 

assegurado regime de previdência de caráter 

contributivo e solidário, mediante contribuição do 

respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos 

e dos pensionistas, observados critérios que preservem 

o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de 

previdência de que trata este artigo serão aposentados, 

calculados os seus proventos a partir dos valores fixados 

na forma dos §§ 3º e 17: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 

decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional 

ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da 

lei; 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, 

ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de 

lei complementar; 
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III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo 

de dez anos de efetivo exercício no serviço público e 

cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 

aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de 

contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos 

de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e 

sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição. 

§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 

ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 

remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo 

em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 

referência para a concessão da pensão. 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por 

ocasião da sua concessão, serão consideradas as 

remunerações utilizadas como base para as 

contribuições do servidor aos regimes de previdência de 

que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão de aposentadoria 

aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, 

ressalvados, nos termos definidos em leis 

complementares, os casos de servidores: 

I portadores de deficiência; 

II que exerçam atividades de risco; 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física. 

................................................................................ 
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Posteriormente a Lei nº 7.369, de 20 de setembro de 1985, estendeu 

o benefício aos eletricitários. Mas, tanto no nível federal quanto no de alguns Estados 

o exercício dessas atividades foi regulamentado. Essa circunstância assimétrica, de 

alguns terem o direito reconhecido e garantido, enquanto outros só o têm como 

propósito, causa situação de iniquidade diante da inexistência de comando legal que 

obrigue todos os entes federados a garantir a percepção do adicional correspondente, 

corolário e pressuposto da aposentadoria especial com o mesmo fundamento. 

Diante do exposto é que estimulamos os nobres Deputados a 

aprovarem de forma definitiva a presente proposta, como forma de aprimorar, ainda 

que pontualmente, o sistema de segurança pública, ao dotar seus órgãos de mais um 

mecanismo de valorização do trabalho dos agentes de segurança pública elencados 

na presente lei. 

Sala de sessões, 6 de junho de 2019 

Deputado PEDRO AUGUSTO BEZERRA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem 

o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 

70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei 

complementar; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não 

poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 

regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 
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desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: 

(“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito 

de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 

como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e 

ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 

acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam 

regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo 

efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 

regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 

de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por 

lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, 

de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente 

na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 
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§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação 

do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para 

os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual 

ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 

completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 

regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas 

de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 

Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 
 

Dispõe sobre o “Imposto sobre Produtos 

Industrializados” e reorganiza a Diretoria de 

Rendas Internas. (Expressão “Imposto de 

Consumo” alterada pelo Decreto-Lei nº 34, de 

18/11/1966) 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DO IMPOSTO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS ISENÇÕES 

 

Art. 6º (Suprimido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966) 

Art. 7º São também isentos:  

I - os produtos exportados para o exterior, na forma das instruções baixadas pelo 

Ministério da Fazenda;  

II - os produtos industrializados pelas entidades a que se refere o artigo 31, inciso 

V, letra b da Constituição Federal, quando exclusivamente para uso próprio ou para distribuição 

gratuita a seus assistidos tendo em vista suas finalidades, e desde que obtida a declaração de 

isenção exigida no artigo 2º da Lei nº 3.193, de 4 de julho de 1957;  

III - os produtos industrializados por estabelecimentos públicos e autárquicos 

federais, estaduais ou municipais, quando não se destinarem ao comércio;  

IV - os produtos industrializados pelos estabelecimentos particulares de ensino, 

quando para fornecimento gratuito aos alunos;  

V - as amostras de diminuto ou de nenhum valor comercial, assim considerados os 

fragmentos ou parte de qualquer mercadoria, em quantidade estritamente necessária para dar 

conhecer sua natureza espécie e qualidade, para distribuição gratuita, desde que tragam, em 

caracteres bem visíveis, declaração neste sentido;  

VI - as amostras de tecidos de qualquer largura até 0,45 m de comprimento para os 

tecidos de algodão estampado e 0,30 m para os demais, desde que contenham impressa ou 

carimbo a indicação "sem valor comercial" da qual ficam dispensadas aquelas até 0,25 m e 0,15 

m;  

VII - os pés isolados de calçados, quando conduzidos por viajantes dos respectivos 

estabelecimentos, como mostruários, desde que contenham, gravada no solado, a declaração 

"amostra para viajante";  

VIII - as obras de escultura, quando vendidas por seus autores;  

IX - (Suprimido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966) 

X - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XI - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XII - o papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos, livros e 

músicas;  

XIII - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XIV - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XV - os caixões funerários;  

XVI - os produtos de origem mineral, inclusive os que tiverem sofrido 
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beneficiamento para eliminação de impurezas, através de processos químicos, desde que 

sujeitos ao Imposto único;  

XVII - as preparações que constituem típicos inseticidas, carrapaticidas, herbicidas 

e semelhantes, segundo consta organizada pelo órgão competente do Ministério da Fazenda, 

ouvidos o Ministério da Agricultura e outros órgãos técnicos;  

XVIII - as embarcações de mais de 100 toneladas brutas de registro, excetuadas as 

de caráter esportivo e recreativo,  

XIX - os barcos de pesca produzidos ou adquiridos pelas Colônias ou Cooperativas 

de Pescadores, para distribuição ou venda a seus associados;  

XX - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXI - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXII - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXIII - (Revogado pelo Decreto-Lei nº 400, de 30/12/1968) 

XXIV – (Revogado pelo Decreto-Lei nº 104, de 13/1/1967, a partir de 1/2/1967) 

XXV - (Inciso acrescido pela Lei nº 5.094, de 30/8/1966 e revogado pela Lei nº 

9.532, de 10/12/1997) 

XXVI - panelas e outros artefatos rústicos de uso doméstico, fabricados de pedra 

ou de barro bruto, apenas umedecido e amassado, com ou sem vidramento de sal; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 5.094, de 30/8/1966 e com nova redação dada pelo Decreto-Lei nº 34, de 

18/11/1966) 

XXVII - (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966 e revogado pela 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXVIII - chapéus, roupas e proteção, de couro, próprios para tropeiros; (Inciso 

acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966) 

XXIX - (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966 e revogado pela 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXX - (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966 e revogado pela 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXXI - (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966 e revogado pela 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXXII - (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966 e revogado pela 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXXIII - (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966 e revogado pela 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXXIV - (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966 e revogado pela 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXXV - (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966 e revogado pela 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 

XXXVI - material bélico, quando de uso privativo das Fôrças Armadas e vendido 

à União; (Inciso acrescido pela Lei nº 5.330, de 11/10/1967, que alterou o Decreto-Lei nº 34, 

de 18/11/1966) 

XXXVII - as aeronaves de uso militar, suas partes e peças, quando vendidas à 

União. (Inciso acrescido pela Lei nº 5.330, de 11/10/1967, que alterou o Decreto-Lei nº 34, de 

18/11/1966) 

§ 1º No caso o inciso I, quando a exportação for efetuada diretamente pelo produtor, 

fica assegurado o ressarcimento, por compensação, do Imposto relativo às matérias-primas e 

produtos intermediários efetivamente utilizados na respectiva industrialização, ou por via de 

restituição, quando não for possível a recuperação pelo sistema de crédito.  

§ 2º No caso do inciso XII, a cessão do papel só poderá ser feita a outro jornal, 

revista ou editora, mediante prévia autorização da repartição arrecadadora competente, 
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respondendo o primeiro cedente por qualquer infração que se verificar com relação ao produto.  

Art. 8º São ainda isentos do Imposto, nos termos, limites e condições aplicáveis 

para efeito de isenção do Imposto de importação, os produtos de procedência estrangeira:  

I - importados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, autarquias e 

demais entidades que gozam de isenção tributária, na forma da Constituição;  

II - importados por missões diplomáticas e representações, no país de organismos 

internacionais de que o Brasil seja membro;  

III - que constituírem a bagagem de passageiros e imigrantes;  

IV - importados pelas sociedades de economia mista, os termos expressos das leis 

pertinentes;  

V - que constituírem equipamentos destinados a investimentos essenciais ao 

processo de desenvolvimento econômico do país, especialmente das regiões menos 

desenvolvida;  

VI - importados sob o regime de draw-back.  

Parágrafo único. No caso da bagagem referida no inciso III deste artigo, será 

entregue ao passageiros ou imigrante, como comprovante, uma via da "declaração de bagagem" 

devidamente visada pela repartição ou funcionário que efetuar o desembaraço".  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

....................................................................................................................................................... 

Seção XIII 

Das Atividades Insalubres ou Perigosas 

(Seção acrescida pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967, com redação da denominação dada 
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pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

(Vide art. 7º, XXIII, da Constituição Federal de 1988) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 

regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua 

natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição 

permanente do trabalhador a: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.740, de 

8/12/2012) 

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, 

de 8/12/2012) 

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de 

segurança pessoal ou patrimonial. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um 

adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de 

gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 6.514, de 22/12/1977) 

§ 2º O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe 

seja devido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza 

eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

§ 4º São também consideradas perigosas as atividades de trabalhador em 

motocicleta. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.997, de 18/6/2014) 

Art. 194. O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de 

periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos 

desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 7.369, DE 20 DE SETEMBRO DE 1985 
(Revogada pela Lei nº 12.740, de 8 de dezembro de 2012) 

 

Institui salário adicional para os empregados no 

setor de energia elétrica, em condições de 

periculosidade. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º O empregado que exerce atividade no setor de energia elétrica, em condições 

de periculosidade, tem direito a uma remuneração adicional de trinta por cento sobre o salário 

que perceber.  

Art. 2º No prazo de noventa dias o Poder Executivo regulamentará a presente Lei, 

especificando as atividades que se exercem em condições de periculosidade.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Brasília, em 20 de setembro de 1985; 164º da Independência e 97º da República.  
 

JOSÉ SARNEY 

Aureliano Chaves  
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

1. RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.319, de 2007, pretende estender aos produtos 

adquiridos pelos órgãos de segurança pública dos Municípios a isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI) assegurada àqueles adquiridos pelos órgãos 

similares da União, dos Estados e do Distrito Federal. 

O Projeto de Lei nº 913, de 2011, apenso, pretende estender a isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados para veículos adquiridos pelos integrantes 

das carreiras da polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, 

polícias civis, polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

O Projeto de Lei nº 1.972, de 2011, apenso, pretende isentar fo Imposto 

sobre Produtos Industrializados – IPI os aparelhos transmissores e receptores de 

radiotelefonia e radiotelegrafia, os veículos para patrulhamento policial e as armas e 

munições, adquiridos pelos órgãos de segurança pública dos Municípios. 

O Projeto de Lei nº 2.281, de 2011, apenso, pretende estender a isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados para as aquisições de veículos realizadas 

por policiais militares. 

O Projeto de Lei nº 2.975, de 2011, apenso, pretende isentar do Imposto 

sobre Produtos Industrializados os veículos adquiridos por bombeiros e policiais 

militares, em efetivo exercício na atividade há no mínimo três anos. 

O Projeto de Lei nº 5.144, de 2013, apenso, pretende isentar do Imposto 

sobre Produtos Industrializados – IPI as armas de fogo de fabricação nacional adquiridas 

por integrantes dos órgãos estaduais de segurança pública. 

O Projeto de Lei nº 5.147, de 2013, apenso, pretende estender a isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados para veículos adquiridos pelos integrantes 

das carreiras da Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária Federal, 

Polícia Civil, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares além dos Agentes 

Penitenciários e Guarda Municipal. 

O Projeto de Lei nº 6.695, de 2013, apenso, pretende conceder isenção 

integral de Imposto de Importação (II), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISS) a integrantes das carreiras da polícia federal, polícia 

rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias militares e corpos 
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de bombeiros militares, Promotores de Justiça e Magistrados na aquisição de proteção 

balística pessoal e para veículos automotores terrestres.  

O Projeto de Lei nº 7.425, de 2014, apenso, pretende isentar do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI) as armas de fogo para uso em atividades próprias, 

de fabricação nacional quando adquiridas por policiais federais, policiais rodoviários 

federais, policiais ferroviários federais, policiais civis, policiais militares, militares 

integrantes dos Corpos de Bombeiros, agentes penitenciários, guardas municipais ou 

oficiais de justiça. 

O Projeto de Lei nº 1.214, de 2015, apenso, propõe isenção de Imposto 

sobre Produtos Industrializados – IPI n na aquisição de armas de fogo, munição, 

vestuário profissional obrigatório, colete balístico, automóveis e blindagem para 

automóveis quando realizada por integrantes das Forças Armadas; integrantes das 

Polícias Federal, Rodoviária Federal, Ferroviária Federal, Civis e Militares, e dos 

Corpos de Bombeiros Militares; integrantes das guardas municipais das capitais dos 

Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes; agentes 

operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento de 

Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

integrantes das polícias legislativas do Senado Federal e da Câmara Legislativa; Agentes 

e guardas prisionais. 

O Projeto de Lei nº 3.600, de 2015, apenso, propõe isentar de tributos, 

na compra de armas, munições e artefatos afins, de fabricação nacional e estrangeira, os 

Policiais da União e do Distrito Federal, dos Estados, Bombeiros Militares, Guardas 

Municipais e Policiais Legislativos da Câmara dos Deputados e Senado Federal.  

O Projeto de Lei nº 5.784, de 2016, apenso, altera a Lei nº 8.989, de 

1995, para estender a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para veículos 

adquiridos pelos integrantes das carreiras que compõem os órgãos relacionados no artigo 

144 da Constituição Federal. 

O Projeto de Lei nº 6.306, de 2016, apenso, pretende estender a isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados para veículos adquiridos pelos integrantes 

dos órgãos de segurança pública, elencados no art. 144 da Constituição Federal, além 

dos Agentes penitenciários e Guarda Municipal, que estejam comprovadamente em 

exercício de atividades de segurança pública há no mínimo dois anos. 

O Projeto de Lei nº 7.491, de 2016, apenso, isenta do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI os veículos para perícia criminal, quando adquiridos 

pelos órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal. 
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O Projeto de Lei nº 7.495, de 2016, apenso, institui isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados – IPI para produtos destinados à incorporação ou 

utilização em estabelecimentos penais.  

O Projeto de Lei nº 7.554, de 2017, apenso, altera a Lei nº 8.989, de 

1995, para estender a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados para veículos 

adquiridos pelos integrantes das carreiras que compõem os órgãos relacionados no artigo 

144 da Constituição Federal. 

O Projeto de Lei nº 8.031, de 2017, apenso, estende a isenção do 

Imposto sobre Produtos Industrializados prevista no art. 12 da Lei no 9.493, de 10 de 

setembro de 1997, às aquisições de veículos, aparelhos de transmissão e armamentos 

para uso das guardas municipais. 

O Projeto de Lei nº 8.037, de 2017, apenso, altera a Lei nº 8.989, de 24 

de fevereiro de 1995, para isentar do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na 

aquisição de automóveis por servidores das polícias militares, bombeiros militares, 

polícias civis, polícia federal, polícia rodoviária federal e polícia ferroviária federal. 

O Projeto de Lei nº 8.143, de 2017, apenso, reconhece a categoria 

profissional dos agentes penitenciários e lhe confere os benefícios previstos na Lei nº 

8.989, de 24 de fevereiro de 1995 (isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 

- IPI) e na Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988 (isenção do Imposto sobre a Renda 

e Proventos de Qualquer Natureza) e dá outras providências. 

O Projeto de Lei nº 8.950, de 2017, apenso, isenta do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI as armas de fogo de fabricação nacional, classificadas 

na posição NCM 9302.00.00 da Tabela do IPI (TIPI), aprovada pelo Decreto n.º 7.660, 

de 23 de dezembro de 2011, quando adquiridas por integrantes de órgãos referidos nos 

incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal. 

O Projeto de Lei º 10.746, de 2018, apenso, estende a isenção do 

imposto sobre Produtos Industrializados para veículos adquiridos pelos integrantes das 

carreiras que compõem os órgãos de segurança pública relacionados no art. 144 da 

Constituição Federal, nas condições que estabelece. 

O Projeto de Lei º 11.190, de 2018, apenso, assegura isenção tributária 

na aquisição de veículos blindados pelos Tribunais, pelo Ministério Público, membros 

da Magistratura Nacional e do Ministério Público. 

O Projeto de Lei º 1.024, de 2019, apenso, dispõe sobre a isenção do 

Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, na aquisição de armas de fogo, de 
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munição, de vestuário profissional, de colete balístico, de automóveis e de blindagem 

de veículos, para os profissionais de segurança pública elencados no art. 144 da 

Constituição Federal. 

O Projeto de Lei nº 2.039, de 2019, apenso, dispõe sobre a isenção do 

imposto de importação na compra de uma única arma de fogo, sem similaridade 

nacional, para isso pessoal por policiais civis, policiais militares, policiais federais, 

bombeiros militares, guardas municipais e policiais legislativos da câmara dos 

deputados e do senado federal. 

O Projeto de Lei nº 3378, de 2019, apenso, dispõe sobre isentar os 

agentes de segurança pública do pagamento de IPI em blindagem automotiva de 

veículos utilizados pelos próprios e dá outras providências 

O feito vem a esta Comissão, na forma do Regimento, para verificação 

prévia da compatibilidade e adequação financeira e orçamentária, eventualmente 

seguida da apreciação do mérito, não tendo sido apresentadas emendas no prazo 

regimental. 

É o relatório. 

2. VOTO 

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, apreciar a proposição 

quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados (RI, arts. 32, IX, “h” e 53, II) e de Norma Interna da Comissão de Finanças 

e Tributação, que “estabelece procedimentos para o exame de compatibilidade ou 

adequação orçamentária e financeira”, aprovada pela CFT em 29 de maio de 1996.  

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 (Lei nº 13.707, de 14 de 

agosto de 2018), em seu art. 114, estabelece que as proposições legislativas e suas 

respectivas emendas, que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição 

de receita pública ou aumento de despesa da União, deverão estar acompanhadas de 

estimativas desses efeitos no exercício que entrar em vigor e nos dois subsequentes, 

detalhando memória de cálculo respectiva e correspondente compensação, para efeito 

de adequação financeira e orçamentária e compatibilidade com as disposições 

constitucionais e legais que regem a matéria.  

O artigo 116 da LDO 2019 condiciona a aprovação de projeto de lei ou 

a edição de medida provisória que institua ou altere receita pública ao acompanhamento 

da correspondente demonstração da estimativa do impacto na arrecadação, devidamente 
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justificada. Além disso, proíbe a concessão e a ampliação de incentivos ou benefícios 

tributários, nos termos que dispõe o § 1º do referido dispositivo. 

O art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF exige estar a 

proposição acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, assim atender o disposto 

na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma de duas condições alternativas. 

Uma condição é que o proponente demonstre que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. Outra 

condição, alternativa, é que a proposição esteja acompanhada de medidas de 

compensação, no período mencionado, por meio do aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, da ampliação de base de cálculo ou da majoração ou criação de 

tributo ou contribuição, podendo o benefício entrar em vigor apenas quando implantadas 

tais medidas. 

Por fim, e não menos relevante, cumpre destacar que a Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016, conferiu status constitucional às disposições previstas na 

LRF e na LDO, as quais têm orientado o exame de adequação orçamentária por parte 

desta Comissão. Nesse sentido, o art. 113 do Ato das Disposições Transitórias (ADCT) 

reforçou o controle sobre alterações legislativas geradoras de impacto orçamentário, ao 

estabelecer que a proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 

renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto financeiro e 

orçamentário. 

Na tentativa de adequar o presente Projeto de Lei nº 2.319, de 2007, foi 

encaminha requerimento de informações ao Ministério da Fazenda solicitando o 

montante da renúncia fiscal decorrente da aprovação dessa proposição.  

A Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio da NOTA 

CETAD/COEST nº 180/2015, de 01 de setembro de 2015, nos apresentou a estimativa 

de renúncia de R$ 9,13 milhões em 2016, R$ 9,99 milhões em 2017 e R$ 10,91 milhões 

em 2018, e chamou a atenção para a delicada situação financeira pela qual passa o País 

e que o Governo vem realizando esforço concentrado em prol do ajuste das contas 

públicas e reequilíbrio da economia nacional. Lembrou ainda que no último 

quadrimestre de 2014, foi editada a lei nº 13.022, de 2014, que tem o condão de alterar 

substancialmente o gasto potencial dos municípios com equipamentos de segurança 

pública cuja aquisição o projeto de lei pretende isentar, fazendo com que esses valores 

estejam subestimados.   
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Assim, devida a atual situação de desajuste nas contas públicas e de 

acentuada queda na arrecadação dos tributos federais, não podemos apresentar 

compensação, portanto, devemos considerar  não atendidos os requisitos exigidos em 

Lei, razão pela qual reputamos o Projeto principal e seus apensados incompatíveis e 

inadequados financeira e orçamentariamente. 

Mostrando-se o projeto incompatível orçamentária e financeiramente, 

fica prejudicado o exame quanto ao mérito na Comissão de Finanças e Tributação, em 

acordo com o disposto no art. 10 da Norma Interna – CFT: 

“Art. 10. Nos casos em que couber também à Comissão o exame do mérito da 

proposição, e for constatada a sua incompatibilidade ou inadequação, o mérito não 

será examinado pelo Relator, que registrará o fato em seu voto.” 

   Pelo exposto, voto pela inadequação e 

incompatibilidade orçamentária e financeira do Projeto de Lei nº 2.319, de 2007, e 

seus apensados, Projetos de Lei nos 913, de 2011, 1.972, de 2011, 2.281, de 2011, 

2.975, de 2011, 5.144, de 2013, 5.147, de 2013, 6.695, de 2013, 7.425, de 2014, 1.214, 

de 2015,  3.600, de 2015, 5.784, de 2016, 6.306, de 2016, 7.491, de 2017, 7.495, de 

2017,  7.554, de 2017, 8.031, de 2017, 8.037, de 2017, 8.143, de 2017, 8.950, de 2017, 

10.746, de 2018, 11.190, de 2018, 1.024, de 2019, 2.039, de 2019 e 3378, de 2019, 

ficando assim, prejudicada a apreciação de seus respectivos méritos. 

Sala da Comissão, em 25 de junho de 2019. 

Deputado Enio Verri 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião 
extraordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela incompatibilidade e 
inadequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 2.319/2007, e dos PLs nºs 
913/2011, 1.972/2011, 5.144/2013, 7.491/2017, 7.495/2017, 8.031/2017, 2.281/2011, 
5.147/2013, 5.784/2016, 7.554/2017, 2.975/2011, 7.425/2014, 8.950/2017, 
6.695/2013, 6.306/2016, 8.143/2017, 1.0746/2018, 1.214/2015, 3.600/2015, 
11.190/2018, 1.024/2019, 3.378/2019, 8.037/2017, e 2.039/2019, apensados, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Enio Verri.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Sergio Souza - Presidente, Giovani Feltes e Vinicius Farah - 
Vice-Presidentes, Afonso Florence, Alê Silva, Celso Sabino, Denis Bezerra, Elias Vaz, 
Felipe Rigoni, Fernando Monteiro, Flavio Nogueira, Glaustin Fokus, Heitor Freire, 
Hercílio Coelho Diniz, Hildo Rocha, Lucas Redecker, Luis Miranda, Otto Alencar Filho, 
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Paes Landim, Paulo Ganime, Pedro Paulo, Rui Falcão, Ruy Carneiro, Walter Alves, 
Celso Maldaner, Chiquinho Brazão, Christiane de Souza Yared, Christino Aureo, 
Daniel Silveira, Dr. Frederico, Edilázio Júnior, Eduardo Cury, Evair Vieira de Melo, 
Fábio Mitidieri, Felício Laterça, Fred Costa, Júnior Bozzella, Laercio Oliveira, Luiz 
Philippe de Orleans e Bragança, Márcio Labre, Newton Cardoso Jr, Paula Belmonte, 
Rodrigo Coelho e Santini.  

Sala da Comissão, em 3 de julho de 2019.  

Deputado SERGIO SOUZA  
Presidente 
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